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RESUMO 
 
 
BARROS, Hélio Botto de. Sistema auxiliar a projetos de estações de tratamento de esgotos 
compactas - SAPETEC. 2013 134 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) - Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia Civil, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
Curitiba, 2013. 
 
 
O lançamento de esgoto não tratado é um dos principais fatores que contribuem para a 
poluição das águas. O tratamento de esgotos, quando existente, em grande parte dos casos é 
insuficiente para a remoção satisfatória de poluentes, principalmente para o atendimento aos 
padrões legais. Dentre os diversos motivos desta ineficiência, destacam-se o desconhecimento 
da composição efetiva do esgoto bruto de entrada e das eficiências dos processos unitários em 
diferentes locais de instalação, com alterações de clima, relevo, vegetação, dentre outros. 
Assim como para outras atividades, os projetos de estações e a seleção dos sistemas de 
tratamentos de esgoto contemplam um processo trabalhoso e demorado devido à grande 
quantidade de variáveis que devem ser considerados. A inexistência de modelamento 
sistêmico para tomada de decisão em projeto relacionados ao tratamento de esgotos dificulta 
ainda mais este processo. No intuito de atender esta carência, o presente projeto de pesquisa 
propõe que se elabore uma ferramenta que auxilie a tomada de decisão para projetos de ETE's 
de pequeno porte, possibilitando com uma consulta rápida, a partir do fornecimento de 
algumas informações sobre o local de instalação e da população a ser atendida, identificar os 
processos mais indicados para compor a estação de tratamento. 
 
Palavras-chave: Estação de tratamento de esgoto. Projeto de ETEs. Sistemas auxiliares de 
projetos. 
  
ABSTRACT 
 
BARROS, Hélio Botto de. Auxiliary system for selection of projects for wastewater treatment 
plants compact. 2013 134 f. Dissertation (Master of Civil Engineering) - Graduate Program in 
Civil Engineering, Federal Technological University of Paraná. Curitiba, 2013. 
 
The release of untreated sewage is a major factor that helps contributing to water pollution. 
The sewage treatment, if any, in most cases is insufficient for satisfactory removal of 
pollutants, primarily for compliance with legal standards. Among the many reasons for this 
inefficiency, it was highlighted the lack of effective composition of raw sewage input and 
efficiencies of unit processes at different installation sites, with changes in climate, 
topography, vegetation, among others. As for other activities, projects of stations and 
selection of wastewater treatment systems include a laborious and time consuming due to the 
large number of factors that must be considered. The absence of auxiliary systems for 
decision making on project related to sewage treatment complicates this process. In order to 
meet this need, this research project proposes to develop a tool of decision making for 
projects of small WTP's, allowing with a quick query, providing some information about their 
location and population to be served, identify the processes that best suits to compose the 
treatment station. 
 
Keywords: Wastewater Treatment Plant. Design of WTP. Auxiliary systems projects. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A água, estrutura molecular que associa dois átomos de hidrogênio a um de oxigênio, 
tida como solvente universal, é a base da vida para os seres vivos que habitam o planeta, 
inclusive o homem.  
Aproximadamente dois terços da superfície terrestre são recobertos por água, porém 
apenas cerca de 2,5% do volume disponível de água no planeta é composto de água doce, 
estando disposta em geleiras, águas subterrâneas e superficiais (lagoas, lagos e rios). Esta 
diversidade de formas de apresentação da água, faz com que uma parcela ínfima, 
aproximadamente 0,007% de toda a água do planeta, esteja disponível de forma sustentável. 
A interpretação dessas proporções demonstra o quão importante é providenciar a correta 
manutenção da pequena parcela propícia ao consumo humano (BRAGA et al, 2005; IBGE, 
2011). 
O despejo de esgotos é um dos grandes causadores da poluição dos corpos d’água, 
principalmente o efluente doméstico sem tratamento ou com tratamento inadequado. Sistemas 
de tratamento de esgotos compactos podem ser uma solução de baixo custo e fácil 
implantação, porém nem sempre apresentam as eficiências ideais, necessitando de um projeto 
e operação adequados (BRAGA et al, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007). 
 
 
 
Gráfico 1 - Percentual de municípios ligados à rede coletora 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2010. 
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A coleta de esgotos no Brasil evolui lentamente, inclusive reduzindo em alguns 
períodos, como do ano de 2008 para 2009, demonstrado no gráfico 1 (IBGE, 2010). Utiliza-se 
o fator financeiro, com a ausência ou pouca disponibilidade de investimentos no setor, 
relacionado aos altos custos de implantação e operação como justificativas para a situação 
atual, porém foi observado por Barros e Fiedler (2007), que grande parte do investimento está 
na rede de coleta e transporte, reduzindo significativamente o montante investido quando 
adotam-se instalações de pequeno porte como os sistemas de Tratamento Compacto de Esgoto 
Doméstico (TCED). 
De maneira geral, a etapa de seleção dos sistemas a serem adotados é uma das mais 
importantes e trabalhosas devido à grande diversidade de opções existentes para o tratamento 
e a influência de variados fatores nos resultados, dentre os quais destacam-se as características 
do local de instalação, incluindo o corpo receptor e a composição do efluente a ser tratado. 
O presente trabalho visou elaborar uma ferramenta auxiliar na tomada de decisão de 
quais as opções mais adequadas para o tratamento de esgotos, comparando as características 
fornecidas pelos usuários, a um banco de dados pré-definido e testado com estudos de caso. 
 
 
1.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
Elaborar uma ferramenta auxiliar à seleção de processos para o tratamento de esgoto 
em estações de pequeno porte, a partir do fornecimento das características do efluente e de 
informações sobre o local de instalação.  
 
 
1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
 Efetuar uma revisão geral sobre o estado atual do tratamento de esgotos no 
Brasil; 
 Identificar métodos de tratamento de esgoto padronizados para serem 
utilizados nos dimensionamentos; 
 Fornecer alternativas e orientações aos usuários do programa, para serem 
analisadas antes da realização do projeto; 
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 Proporcionar agilidade e praticidade na verificação da aplicabilidade de 
associações de unidades de tratamento aos usuários; 
 Aplicar a ferramenta desenvolvida a um estudo de caso e testar sua eficiência. 
 
 
1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 
 
A precariedade das instalações de tratamento de esgotos quando existentes, 
associados à diversidade de fatores que necessitam ser avaliados para a elaboração de 
projetos, são alguns dos fatores que auxiliam no cenário de deficiência no setor de 
saneamento. O uso de um programa computacional auxiliar de avaliação pode facilitar a 
tomada de decisão e ajudar a reduzir os baixos índices de adesão ao tratamento de esgoto com 
eficiência, melhorando desta forma a qualidade de vida da população como um todo.  
Seguindo os parâmetros propostos para os projetos de TCED's definidos por Barros e 
Fiedler (2007) e atendendo ao proposto de se continuar o estudo com um modelo prático, 
baseado na necessidade de se conhecer as características de um esgoto doméstico e as 
eficiências de um sistema de tratamento de pequeno porte é que se propõe a adoção dos 
resultados encontrados em estudos de caso para a formação de um banco de dados. Desta 
forma poder-se-á avaliar quais os melhores sistemas a serem adotados como instalações 
compactas de tratamento de esgoto, considerando-se as características necessárias ao seu bom 
funcionamento, otimizando assim tempo e dinheiro. 
A adoção de uma ferramenta de cálculo auxiliar para a elaboração dos projetos de 
estações de tratamento de esgoto pode facilitar ainda mais a concepção e construção de 
sistemas, reduzindo-se grande parte dos problemas oriundos de fatores simples que não são 
considerados corriqueiramente. Deste modo é possível permitir que as unidades de tratamento 
sejam mais adequadas às características dos efluentes e atendam as necessidades dos locais de 
instalação, com um menor tempo e uma maior eficiência. 
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2 REVISÃO LITERÁRIA 
 
 
2.1 SITUAÇÃO ATUAL E EVOLUÇÃO DO SANEAMENTO NO BRASIL 
 
 
De acordo a Pesquisa Nacional de Domicílios de 2010, a quantidade de domicílios 
atendidos por rede coletora de esgoto ou fossa séptica ligada à rede coletora caiu de 59,3% em 
2008 para 59,1% em 2009, ou seja, a expansão da rede de coleta foi menor que o aumento na 
quantidade de domicílios.  
Tal informação resulta em aproximadamente 40,9% de domicílios brasileiros sem 
sistema de tratamento ligado a rede ou nem sequer possuem algum tipo de sistema de 
tratamento com eficiência controlada. Na região Sul este número é de 42,7%, e considerando-
se apenas o Paraná, são 38,8% dos domicílios nesta situação (SNIS, 2009; IBGE, 2010; 
IBGE, 2011; IBGE, 2012). 
No que tange à evolução histórica do sistema de rede coletora de esgoto com 
residências ligadas diretamente à rede ou com fossa ligada à rede, apresentada pelo PNAD 
2010 demonstra-se que, desde que o seu acompanhamento foi iniciado no ano de 1992 até o 
último em 2009 a situação não sofreu grandes alterações, passando de 46,4% para 59,1%, um 
acréscimo médio na taxa de adesão inferior a 1% ao ano (SNIS, 2009; IBGE, 2010; IBGE, 
2011; IBGE, 2012). 
Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008, a maioria dos 
municípios do Brasil, nem sequer possuem um órgão municipal responsável pela gestão dos 
serviços de esgotamento sanitário. Observa-se no gráfico 2 que o esgotamento sanitário é o 
serviço do saneamento básico com menores índices de atendimento municipal (SNIS, 2009; 
IBGE, 2010; IBGE, 2011). 
A importância do esgotamento sanitário no desenvolvimento do saneamento básico é 
regulamentada pelo Artigo 3°, da Lei Federal nº 11445, de 05 de janeiro de 2007, que 
estabeleceu as diretrizes nacionais para o saneamento básico (BRASIL, 2007).  
Segundo Leoneti, Prado e Oliveira (2011), o saneamento básico no Brasil ainda 
depende de inúmeras considerações para que os investimentos resultem na sustentabilidade do 
sistema, enquanto Miranda e Teixeira (2004) propõem o uso de indicadores para o 
monitoramento da sustentabilidade em sistemas urbanos de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário. 
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 Gráfico 2 - Percentual de municípios onde havia órgão público municipal responsável pela gestão 
dos serviços de saneamento básico, por tipo de serviço, segundo as Grandes Regiões - 
2008 
Fonte: Adaptado da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 do IBGE ( 2010). 
 
 
De acordo com o Atlas de Saneamento 2011, em 2008, dos 5564 municípios 
brasileiros, 3069 possuíam rede de coleta de esgoto, sendo que em apenas 1587 havia 
tratamento deste esgoto coletado. Observa-se no gráfico 3 que a região brasileira com os 
melhores índices de tratamento é a sudeste, onde 48% do esgoto é tratado, ou seja, menos da 
metade dos municípios (IBGE, 2010; IBGE, 2011). 
O percentual da região sudeste pode ser considerado bom, quando comparado à 
média das outras regiões, onde mal se ultrapassa os 20%. Na outra extremidade encontra-se a 
região norte, onde trata-se apenas 8% do esgoto. Importante ressaltar que a pesquisa 
considerou apenas a existência ou não da rede coletora e do sistema de tratamento nos 
municípios, independente da extensão destas redes e dos percentuais de edificações atendidas 
(IBGE, 2010; IBGE, 2011). 
Estes números demonstram a seriedade do assunto, pois o saneamento básico no 
Brasil ainda tem muito a evoluir. Apesar de ter legislações relacionadas desde a instituição do 
Código das Águas em 1934, o país estabeleceu as diretrizes nacionais para a regulamentação 
do saneamento básico, apenas recentemente, na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 
(BRASIL, 2007).  
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 Gráfico 3 - Percentual de municípios que coletam e tratam o esgoto por Grandes Regiões - 2008 
Fonte: Adaptado da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico de 2008 do IBGE  ( 2010). 
 
 
Embora seja de extrema importância para a manutenção da saúde da população, o 
saneamento não recebe a atenção e os investimentos necessários, o que permitiria economias 
significativas aos cofres públicos a longo prazo, no sentido de investir na prevenção de 
doenças (FUNASA, 2006). 
 
 
2.2 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
 
 
Alguns dos temas atuais mais recorrentes em debate, nos campos da economia, meio 
ambiente e uso de recursos naturais referem-se à sustentabilidade, ao desenvolvimento 
sustentável e à eficiência nos processos e aplicação de recursos. A importância do tratamento 
dos resíduos sólidos, líquidos e gasosos é ponto comum, porém observa-se que o tratamento 
sozinho não é a solução. A análise dos processos de exploração dos recursos naturais e 
degradação do planeta, tem demonstrado que o simples tratamento não garante a manutenção 
do sistema atual.  
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O tratamento de esgotos também é responsável pela geração de resíduos sólidos 
descartados de suas unidades, oriundos dos resíduos removidos ao longo do processo de 
tratamento (VON SPERLING, 2009). 
O gerenciamento de processos de transformação pode ser analisado pelo enfoque de 
técnicas como a Hierarquia de Gerenciamento de Resíduos, diante da qual estuda-se a real 
necessidade de geração do resíduos e as possibilidades de tratá-lo. Utilizando esta 
metodologia de avaliação observa-se uma considerável redução de geração de resíduos, 
associada a uma queda na necessidade de exploração dos recursos naturais. A solução ideal, 
em geral, não é contrapor o método atual, mas sim avaliá-lo por uma ótica que permita uma 
alteração gradual, de forma adaptativa e com foco no resultado de melhoria global (TOZZI, 
2006). 
A Hierarquia para o Gerenciamento Ambiental deve contemplar etapas de prevenção 
e redução, visando minimizar a quantidade de resíduo gerada pelo processo; reciclagem e 
reuso, objetivando reaproveitar, no mesmo ou em outros processos, as parcelas possíveis; 
tratamento, efetuando a estabilização e preparação para o descarte, de todo o material gerado, 
que não pode ser reutilizado;  e finalizar na correta disposição do resíduo, atendendo às 
normas e padrões legais (BRAGA et al, 2005). 
A consideração destas metodologias durante a elaboração do projeto de ETE, pode 
fazer com que o tratamento de esgotos seja simplificado, possibilitando o direcionamento de 
cada efluente para a remoção de seus poluentes específicos, não sendo todo volume 
direcionado a um único sistema. Desta forma, a eficiência tende a ser maior do que quando o 
volume é tratado todo agrupado (SANTOS, 2002; VAN KAICK, 2002; ERCOLE, 2003; 
HESPANHOL, 2008; NOSÉ, 2008). 
 
 
2.3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E PERMACULTURA NO TRATAMENTO 
DE EFLUENTES 
 
 
Em pesquisas relacionadas à sustentabilidade, é possível observar que grande parte 
dos autores relacionados é composta por administradores e economistas, propondo soluções 
nas quais aplicam-se técnicas ambientalmente corretas, com redução de impacto. Nesta linha 
Leoneti (2009) avaliou o modelo proposto por Oliveira (2004) para a tomada de decisão na 
escolha de sistemas de tratamento. Ambos os trabalhos avaliam teorias como a dos jogos ou o 
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equilíbrio de Nash para promover uma solução por meio da seleção de métodos de tratamento 
de efluentes comparando seus custos e eficiência.  
O conceito da permacultura origina-se da união das palavras permanente e 
agricultura, no sentido de uma cultura permanente, através da qual se planeja a instalação 
humana dentro das capacidades de suporte locais. Basicamente pode-se relacionar com uma 
associação entre conhecimentos tradicionais, passados entre gerações e técnicas modernas e 
inovadoras, permitindo uma convivência benéfica mútua entre o homem e a natureza (IPB, 
2012; IPC, 2012; IPEC, 2012; IPEMA, 2012; IPERS, 2012; IPETERRAS, 2012; IPOEMA, 
2012; PERMEAR, 2012).  
O reuso de água da chuva é uma das formas de se reduzir o volume destinado às 
galerias públicas pluviais e ainda economizar água. A quantia armazenada deve ser tratada e 
utilizada apenas nas situações em que não há ingestão e o contato com a pele é esporádico, 
como reservatórios destinados à alimentação de vasos sanitário e regas de plantas e jardins 
(ERCOLE, 2003; NOSÉ, 2008).  
A concepção das edificações explorando o que a natureza tem a oferecer é um dos 
primeiros passos. A análise do caminho percorrido pelo sol, o vento predominante, a 
influência das edificações do entorno e o aproveitamento das condições do terreno, além da 
escolha adequada dos materiais de construção, podem propiciar uma melhor distribuição de 
ambientes, com condições ambientais internas agradáveis em qualquer época do ano. Do 
mesmo modo, podem promover a distribuição da água e a condução dos efluentes sem a 
necessidade de sistemas de bombeamento (VAN KAICK, 2002; ERCOLE, 2003; NOSÉ, 
2008). 
O estudo de alternativas para a não geração de resíduos e efluentes deve ser 
precedida de uma análise mais completa, buscando as origens e composições. A consideração 
conjunta de resíduos e efluentes vem do fato que os sistemas atuais utilizam-se da água como 
meio de transporte e diluição dos poluentes. No caso de soluções alternativas como o banheiro 
seco, por exemplo, isso não ocorre, pois os dejetos são dispostos separadamente, em geral 
associados a outros sólidos como serragens e cinzas, e o produto final destinado a leiras de 
compostagem (SANTOS, 2002; VAN KAICK, 2002; ERCOLE, 2003; HESPANHOL, 2008; 
NOSÉ, 2008).  
O esgoto doméstico convencional pode ser dividido, de acordo com a origem, em 
três grandes grupos: águas claras, águas cinzas e águas negras. Além da origem, a 
diferenciação entre as mesmas ocorre pelas concentrações de poluentes e matéria orgânica. O 
quadro 1 resume a classificação, origem, poluentes, formas de tratamento e destinação mais 
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comuns desta classificação dos efluentes domésticos (SANTOS, 2002; VAN KAICK, 2002; 
ERCOLE, 2003; HESPANHOL, 2008; NOSÉ, 2008). 
 
 
Classificação Origem Poluentes Tratamento Destinação 
Águas Claras Águas Pluviais Folhas, papéis e plásticos 
Gradeamento ou 
decantação 
Reuso sem ingestão, 
com possível contato 
com a pele 
Águas Cinzas 
Lavatórios, pias, 
tanques e 
chuveiros 
Produtos de 
limpeza 
Processos físicos e 
químicos 
Reuso sem contato 
direto com a pele 
Águas Negras Vasos sanitários e 
mictórios 
Matéria 
orgânica 
Processos físicos e 
biológicos Descarte 
Quadro 1 - Classificação das águas pela origem e poluentes 
Fonte: Adaptado de Santos (2002), Van Kaick (2002), Ercole (2003), Hespanhol (2008) e Nosé (2008). 
 
 
O tratamento individualizado de cada um dos tipos de águas aumenta a eficiência e 
simplifica o processo, mas o transporte de três redes distintas encareceria muito o sistema. 
Desta forma optou-se por duas redes, sendo a de águas claras originada da associação da 
coleta das águas pluviais das edificações com a das áreas públicas, formando a galeria de 
águas pluviais. A segunda advém das instalações de esgoto das edificações e reúne as águas 
cinzas e negras (SANTOS, 2002; VAN KAICK, 2002; ERCOLE, 2003; HESPANHOL, 
2008; NOSÉ, 2008). 
Segundo Magrini (2009), a utilização de técnicas como a coleta e o reuso da água da 
chuva, o reuso das águas servidas oriundas de lavatórios, chuveiros e tanques de lavagem de 
roupas, instalação de arejadores nas torneiras e de equipamentos sanitários como as caixas 
acopladas nos vasos e as válvulas de descarga duplas propiciam uma redução de consumo, 
consequentemente gerando volume de esgoto menor. Tais edificações geralmente associam 
sistemas adaptados a energias alternativas, como a solar, tanto para o aquecimento, quanto 
para a geração de energia elétrica. Ainda podem ser contempladas na concepção da 
edificação, tecnologias construtivas mais eficientes e o resguardo de pequenas áreas 
descobertas, destinadas ao cultivo de hortaliças e plantas ornamentais, a partir de sistemas de 
compostagem. 
No tratamento de efluentes, geralmente a adoção dos sistemas ocorre de forma 
coletiva, mesmo porque a legislação exige que seja feita a ligação à rede nos locais onde ela 
existe. Os sistemas compactos de tratamento de esgoto podem ser utilizados como auxílio 
onde não existe rede, porém devem ser bem avaliados antes da implantação, pois o tratamento 
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inadequado pode provocar contaminação do solo, das águas e contribuir para o 
desenvolvimento de vetores. A falha dos sistemas de saneamento básico evidencia-se pelo 
reaparecimento constante de doenças tidas como erradicadas como cólera e malária 
(ZARPELON, 1996). 
O desenvolvimento de técnicas de seleção e o incentivo à adoção de sistemas de 
tratamento compactos, por exemplo, com financiamento à instalação e facilidade na 
aprovação e implantação, certamente ajudariam a melhorar os índices de adesão. A maioria 
dos sistemas de tratamento de esgotos é baseada em processos naturais físicos e biológicos de 
autodepuração e redução de compostos orgânicos em materiais mais simples e inertes (VON 
SPERLING, 2009). 
A eficiência dos processos de tratamento de esgotos é um ponto falho na literatura, 
apresentando poucos estudos e, mesmo quando os contemplam, não levam em consideração 
um fator importantíssimo que é a influência das características do local de implantação, como 
clima, relevo, vegetação e tipo de solo. Acrescenta-se a isso, o ainda elevado grau de 
empirismo das pesquisas, resultando em baixa reprodutibilidade, e também a ausência de 
estudos mais fundamentais. 
Grande parte dos artigos, dissertações, teses, dentre outros trabalhos científicos tem 
apresentado melhores resultados para as eficiências e aplicabilidades, porém limitam-se a 
estudos de caso, não efetuando aplicações que permitam uma comparação direta. Para esta 
associação é necessária uma compilação dos resultados dos diversos trabalhos publicados na 
área. 
O tratamento de água, assim como diversas outras áreas da engenharia, já possui 
sistemas auxiliares para a seleção das operações para a determinação de processos mais 
apropriados. O tratamento de esgoto ainda apresenta apenas alguns poucos estudos 
relacionados ao pós-tratamento de efluentes, deixando toda a etapa de seleção de processos 
associada a pesquisas e revisões literárias (SOUZA, NETTO e LOPES JUNIOR, 2001; 
BERNARDO e PAZ, 2009). 
São inúmeros os fatores que precisam ser considerados em uma estação de 
tratamento de esgotos, porém, quando se adota a utilização de sistemas compactos, reduz-se 
também a variedade destes fatores. Até mesmo o licenciamento para as estações que visam 
atender até 30 mil habitantes é facilitado, de acordo com a Resolução 377 do CONAMA 
(2006).  
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2.4 NÍVEIS, PROCESSOS E UNIDADES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 
 
 
O tratamento de esgotos é dividido em níveis, processos e unidades, de acordo com 
Jordão e Pessôa (2005), e o grau e a eficiência deste tratamento estão diretamente 
relacionados ao corpo receptor e ao uso à jusante do ponto de lançamento. Variam também 
em função do que rege a legislação vigente, além das propriedades de autodepuração e 
diluição, dentre outros fatores aplicáveis a cada caso. De qualquer modo os lançamentos de 
efluentes geram, em menor ou maior escala e amplitude, impactos ambientais e de saúde 
pública.  
Segundo Von Sperling (2009), a definição da unidade de tratamento mais adequada 
para compor o sistema, depende de alguns aspectos referentes ao efluente, ao local de 
instalação e demais critérios de projeto, dentre os quais destacam-se: 
 
 
2.4.1 Aplicabilidade do tratamento 
 
 
A interação entre as características do efluente a ser tratado e do local de instalação, 
bem como a disponibilidade de recursos necessários à implantação e operação, podem ser 
fatores decisivos na seleção do processo. Esta variabilidade de possibilidades, pode tornar um 
processo, aplicável em algumas análises e não aplicável em outras, pela simples variação de 
algum dos fatores.  
 
  
2.4.2 Eficiência / Desempenho 
 
 
Um dos principais pontos a serem considerados, no processo de análise e seleção das 
unidades, que podem ser aplicadas no tratamento de um efluente, é a eficiência na remoção do 
poluente desejado. O desempenho do sistema deve considerar as características de entrada do 
efluente bruto e os padrões de lançamento no corpo receptor, em atendimento às legislações 
vigentes no local de instalação. Cabe lembrar que cada unidade do sistema, tem a sua 
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eficiência de remoção específica para cada poluente e que, o resultado final de eficiência da 
estação de tratamento é oriundo da associação entre todas as eficiências individuais.  
 
 
2.4.3 Vazão 
 
 
A vazão pode ser medida ou estimada por norma, dentre as quais pode-se utilizar a 
ABNT NBR 9648 (1986) e a ABNT NBR 9649 (1986), em função das características de 
ocupação da edificação. Este volume gerado por unidade de tempo contempla uma oscilação 
dentre as faixas mínimas e máximas, bem como a previsão da evolução populacional e 
ampliação da rede de coleta. 
 
 
2.4.4 Características do esgoto 
 
 
As características a serem analisadas do esgoto são elementos determinantes no 
processo de seleção das etapas de tratamento. É justamente a verificação destas 
concentrações, no início e fim do processo, que determinam sua eficiência. Dentre os fatores 
mais comuns de monitoramento para o lançamento do efluente destacam-se DBO, DQO, SS, 
N, P, coliformes, pH e temperatura.  
 
 
2.4.5 Clima e solo do local de implantação 
 
 
As condições ambientais do local de instalação, bem como as temperaturas mínimas, 
médias e máximas e os índices pluviométricos do local de instalação, também podem ser 
fatores limitantes no processo de seleção das unidades que comporão o sistema de tratamento 
do efluente. O solo destaca-se principalmente em sistemas pequenos e individuais. 
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2.4.6 Subprodutos gerados 
 
 
O tratamento de efluentes gera resíduos nas fases sólida, líquida e gasosa. A sua 
quantidade por tempo define o intervalo de limpeza e as características do processo definem a 
sua composição. Quanto maior for a quantidade e mais ativo for o subproduto, mais 
complicado será seu tratamento e destinação, exigindo mais etapas de remoção ou atenuação 
até atingir os padrões de descarte.  
 
 
2.4.7 Limitações no tratamento 
 
 
Grande parte dos subprodutos anteriormente citados pode exigir um pós tratamento, 
em geral visando sua inertização e redução de volume. Além disso, a disposição destes deve 
ser feita atendendo a parâmetros legais. Dependendo da composição e características destes 
subprodutos, pode ser necessário um outro processo de tratamento, para que se permita o 
descarte em local apropriado.  
 
 
2.4.8 Requisitos de operação e manutenção 
 
 
As unidades de tratamento podem utilizar insumos, dentre os quais a energia elétrica, 
para o funcionamento. O desgaste natural e o acúmulo de sujeiras e detritos, promovidos pela 
operação, exigirão um programa de manutenção. A frequência e o custo destes requisitos 
variam bastante de um sistema para outro e sua disponibilidade no local de instalação também 
influem na escolha dos métodos mais indicados. 
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2.4.9 Requisitos de pessoal 
 
 
O requisito de pessoal para a operação e manutenção de estações de tratamento de 
efluentes é imprescindível, mas a frequência e a qualificação desta pessoa ou pessoas e a 
complexidade do que precisa ser feito, varia bastante e pode acarretar na inadequação de 
aplicabilidade de alguns processos em determinados locais.  
 
 
2.4.10 Confiabilidade 
 
 
Quanto maior for a autonomia do sistema, menor será o requisito de pessoal e de 
manutenção, porém, para tanto, maior deverá ser a adaptabilidade do processo às variações e à 
indicação ágil e clara de inconformidades caso existam. O atendimento a esta associação de 
fatores é diretamente proporcional à confiabilidade do sistema.  
 
 
2.4.11 Disponibilidade de Área 
 
 
A área disponível para a implantação do sistema de tratamento e as características de 
ocupação do entorno, são elementos importantes para a seleção de aplicabilidade das 
associações de unidades de tratamento.  
 
 
Os valores apresentados pela literatura variam muito de autor para autor, 
principalmente porque as condições locais, costumes da população, históricos de consumo de 
alimentos, produtos e água, questões de higiene, dentre diversos outros fatores influem nestas 
concentrações. No Brasil, segundo a ABNT NBR 12209 (1992), na ausência de valores 
efetivos, costuma-se adotar 54 g de DBO5/hab.d e 60 g de SS/hab.d. 
A quantidade de efluente é calculada a partir do consumo de água, por histórico ou 
por categoria de enquadramento, dado pelo padrão da moradia ou pelo uso. Na ausência de 
informações considera-se 200 litros por habitante dia. Aplica-se a este consumo um 
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coeficiente de retorno de 80%, obtendo-se 160 litros, como o volume médio gerado por cada 
habitante ao longo de um dia (ABNT, 1993; ABNT, 1997).  
Na tabela 1 pode-se observar, em valores de concentrações típicas, as faixas citadas 
por Metcalf & Eddy (1991) como sendo as características físico-químicas comuns dos 
esgotos, divididos em forte, médio e fraco. 
 
 
Tabela 1 - Características físico-químicas comuns dos principais parâmetros para análise do esgoto 
sanitário 
 
Características Forte Médio Fraco 
DBO5,20 (mg/L) 400 220 110 
DQO (mg/L) 1000 500 250 
Carbono Org. Total (mg/L) 290 160 80 
Nitrogênio total – NTK (mg/L) 85 40 20 
Nitrogênio Orgânico (mg/L) 35 15 08 
Nitrogênio Amoniacal (mg/L) 50 25 12 
Fósforo Total (mg/L) 15 08 04 
Fósforo Orgânico (mg/L) 05 03 01 
Fósforo Inorgânico (mg/L) 10 05 03 
Cloreto (mg/L) 100 50 30 
Sulfato (mg/L) 50 30 20 
Óleos e Graxas (mg/L) 150 100 50 
    Fonte: Adaptado de Metcalf & Eddy (1991) 
 
 
A relação dos parâmetros citados anteriormente, pode ser apreciada e melhor 
compreendida na tabela 2, a qual apresenta um quadro resumo das faixas comuns constantes 
em literatura, demonstrando uma relação de requisitos, volume de geração de lodo, eficiências 
de remoção e custo dos principais sistemas de tratamento. Estes valores referem-se a 
levantamentos feitos por Metcalf e Eddy (1991) em ETEs americanas, sendo similares a 
outras europeias, porém sem demonstrar a relação com o local de instalação, clima, 
características ou demais parâmetros citados anteriormente, porém sendo aceita para 
consideração geral de quantificações e previsões gerais para dimensionamento e 
funcionamento. 
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Tabela 2 - Principais características técnicas e econômicas das unidades de tratamento de efluentes 
 
Sistemas de 
Tratamento 
Requisitos Tempo de 
Detenção 
Hidráulica 
(dias) 
Lodo a ser 
tratado 
(m³/hab. ano) 
Eficiência (%) 
Investimento 
(US$/ hab) Área (m²/hab) 
Potência 
(W/hab) DBO N P Coliformes 
Tratamento 
preliminar <0,001 ~0 - - 0 a 5 ~0 ~0 ~0 2 a 8 
Tratamento 
primário 0,003 a 0,05 ~0 0,1 a 0,5 0,6 a 13 35 a 40 10 a 25 10 a 20 30 a 40 20 a 30 
Lagoa 
facultativa 2 a 5 ~0 15 a 30 - 70 a 85 30 a 50 20 a 60 60 a 99 10 a 30 
Lagoa 
anaeróbia 1,5 a 3,5 ~0 12 a 24 - 70 a 90 30 a 50 20 a 60 60 a 99 10 a 25 
Lagoa aerada 
facultativa 0,25 a 0,5 1 a 1,7 5 a 10 - 70 a 90 30 a 50 20 a 60 60 a 99 10 a 25 
Lagoa mistura 
completa + 
Lagoa de 
Maturação 
0,2 a 0,5 1 a 1,7 4 a 7 - 70 a 90 30 a 50 20 a 60 60 a 99 10 a 25 
Lodo ativado 
convencional 0,2 a 0,3 1,5 a 2,8 0,4 a 0,6 1,1 a 1,5 85 a 93 30 a 40 30 a 45 60 a 90 60 a 120 
Lodo ativado 
aeração 
prolongada 
0,25 a 0,35 2,5 a 4 0,8 a 1,2 0,7 a 1,2 93 a 98 15 a 30 10 a 20 65 a 90 40 a 80 
Lodo ativado 
fluxo 
intermitente 
0,2 a 0,3 1,5 a 4 0,4 a 1,2 0,7 a 1,5 85 a 95 30 a 40 30 a 45 60 a 90 50 a 80 
Filtro 
biológico 
baixa carga 
0,5 a 0,7 0,2 a 0,6 - 0,4 a 0,6 85 a 93 30 a 40 30 a 45 60 a 90 50 a 90 
Filtro 
biológico alta 
carga 
0,3 a 0,45 0,5 a 1 - 1,1 a 1,5 80 a 90 30 a 40 30 a 45 60 a 90 40 a 70 
Biodisco 0,15 a 0,25 0,7 a 1,6 0,2 a 0,3 0,7 a 1 85 a 93 30 a 40 30 a 45 60 a 90 70 a 120 
Reator 
anaeróbio de 
manta de lodo 
0,05 a 0,1 ~0 0,3 a 0,5 0,07 a 0,1 60 a 80 10 a 25 10 a 20 60 a 90 20 a 40 
Fossa séptica 
+ Filtro 
anaeróbio 
0,2 a 0,4 ~0 1 a 2 0,07 a 0,1 70 a 90 10 a 25 10 a 20 60 a 90 30 a 80 
 Fonte: Adaptado de Von Sperling (2009). 
 
 
Oliveira e Von Sperling (2006) estudaram 166 ETEs nos estados de São Paulo e 
Minas Gerais, com base nos dados levantados para a Agência Nacional de Águas, no período 
de janeiro de 1995 e agosto de 2003, apresentando um levantamento que demonstra que mais 
de metade das estações analisadas estava fora das concentrações usuais reportadas em 
literatura. 
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A eficiência das ETEs na prática é diferente da teoria pela influência de fatores 
advindos do local de implantação e suas características climáticas, meteorológicas, biológicas, 
de relevo e vegetação. Este fato é levantado e debatido por inúmeros autores, porém nos 
estudos de caso de ETEs reais como os de Von Sperling (2009) e de Vieira (2012), foi 
observado que diferenças entre o projeto e a instalação executada podem ser motivo para 
maiores variações de qualidade no tratamento. Estes resultados corroboram com as diferenças 
entre projeto e operação da ETE de Cascavel, Paraná, encontrados por Orssatto, Hermes e 
Vilas Boas (2010). 
 
 
2.5 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES 
 
 
A estação de tratamento de esgoto sanitário, conceitualmente é um ambiente 
destinado à simulação dos processos naturais de biodegradação, com o objetivo de realizar as 
reações de consumo da matéria orgânica, reduzindo os compostos ativos a inertes e retirando 
o excesso de sólidos, até que se obtenham os padrões legais de lançamento. Desta forma, 
acelera-se a velocidade das reações, diminuindo-se o tempo e o espaço para que elas ocorram, 
e tendo-se o controle sobre todas as etapas deste processo (VON SPERLING, 2009; 
CONAMA, 2011). 
Na prática, os efluentes industriais, as infiltrações e os demais objetos e despejos que 
ocorrem ao longo das tubulações, sem mencionar o mal dimensionamento das unidades de 
tratamento, a falta de planejamento de expansão de redes e ausência ou carência de 
manutenções frequentes, adicionados aos demais problemas individuais de cada ETE, 
dificultam as operações e comprometem a eficiência e o dito controle das etapas do processo. 
Em grande parte dos casos, a associação dos fatores resulta em lançamentos fora dos padrões 
aceitáveis, gerando impactos ambientais e sociais (SNIS, 2009; VON SPERLING, 2009; 
CONAMA, 2011).  
O tratamento dos efluentes nas estações é dividido em etapas denominadas de 
unidades de tratamento. Estas unidades realizam operações físicas, biológicas, químicas e 
associações entre elas. A seguir as principais apresentações de poluentes e as unidades de 
tratamento consideradas por este trabalho para removê-los, utilizadas na composição do 
acervo de seu sistema de auxílio à tomada de decisão. 
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O tratamento de esgotos pode ser basicamente dividido em quatro níveis principais, 
de acordo com os objetivos de remoção: preliminar, primário, secundário e terciário 
(METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; JORDÃO e PESSÔA, 2005; VON 
SPERLING, 2009). 
O primeiro nível, denominado tratamento preliminar, objetiva a remoção de sólidos 
grosseiros e partículas de maior volume, geralmente suspensas no efluente. Esta etapa envolve 
procedimentos físicos de retenção como gradeamentos, peneiras e crivos (METCALF & 
EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; JORDÃO e PESSÔA, 2005; VON SPERLING, 2009). 
O segundo nível, chamado de tratamento primário, visa remover a maior parte dos 
sólidos suspensos e particulados de menor volume. Associada à queda do percentual de 
sólidos, ocorre uma redução, em menor escala, de parte da matéria orgânica. O procedimento 
engloba basicamente métodos físicos dentre os quais destacam-se desarenadores e 
decantadores (METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; JORDÃO e PESSÔA, 2005; 
VON SPERLING, 2009). 
Os dois primeiros passos do tratamento devem ser executados corretamente, para 
garantir o bom funcionamento do terceiro nível, conhecido como tratamento secundário, pois 
é neste que ocorre a efetiva redução da concentração de matéria orgânica. Inconformidades ou 
problemas de funcionamento nas etapas anteriores, promovem um aumento de volume de 
partículas que compromete a eficiência do sistema. Etapa essencialmente composta por 
processos biológicos, cabendo destaque a lagoas, lodos ativado, filtros e reatores. A 
diferenciação dos processos aplicáveis ocorre pela forma de suporte dos organismos 
biodegradadores, aderidos a meios suporte ou livres pela massa de efluente, e seu princípio de 
atuação, podendo ser aeróbios ou anaeróbios (METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005; VON SPERLING, 2009). 
O quarto e último nível, denominado tratamento terciário, é indicado nos casos de 
remoções de poluentes específicos ou melhoria das condições do efluente para atendimento a 
normas de descarte, tal qual cloração, lagoa de polimento ou ozonização (METCALF & 
EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; JORDÃO e PESSÔA, 2005; VON SPERLING, 2009). 
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2.5.1 Tratamento Preliminar 
 
 
 O tratamento preliminar é destinado a reter sólidos grosseiros, gordura e areia, 
a fim de proteger o funcionamento e aumentar a eficiência das demais etapas do sistema de 
tratamento. 
 
 
2.5.1.1 Remoção de Sólidos Grosseiros 
 
 
Sólidos grosseiros são aqueles que encontram-se suspensos no efluente, ou sendo 
carreados por ele. Sua remoção é relativamente fácil, dada através de processos físicos, 
devendo ser feita na entrada da estação de tratamento, visando proteger os sistemas de 
transporte de esgoto. Os métodos mais comuns utilizados são  grades, peneiras e caixa de 
areia (METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; BRAGA et al, 2005; JORDÃO e 
PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007; SENAI, 2008; VON SPERLING, 2009).  
 
 
a) Grade: 
 
 
Unidade de tratamento mais comum, presente na quase totalidade das estações de 
tratamento. Resume-se por um canal ou duto que apresenta, dispostas num plano transversal 
ao fluxo, barras iguais e paralelas, geralmente metálicas, com um espaçamento entre si 
suficiente para permitir o fluxo, porém contendo os objetos sólidos a serem removidos, 
conforme esquematizado na figura 1 (JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 
2007). 
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 Figura 1 - Imagem de Gradeamento  
Fonte: Adaptado de Regis Nieto da Cetesb (NIETO, 2012). 
 
 
O gradeamento pode ser composto por diversos planos transversais dos citados, com 
o espaçamento entre as barras diminuindo ao longo do fluxo, removendo-se assim objetos 
cada vez menores (METCALF & EDDY, 1991; SENAI, 2008; VON SPERLING, 2009). 
A instalação deve ser feita no canal de entrada da ETE. O processo de limpeza define 
a inclinação da grade, geralmente com ângulos entre 70º e 90º para remoção mecanizada e 
entre 45º e 60º para remoções manuais. A mecanização do processo de limpeza é obrigatória 
para vazões acima de 250 l/s, conforme estabelece a ABNT NBR 12208/1992 (ABNT, 1992).  
 
 
b) Peneiramento: 
 
 
Semelhante ao gradeamento, o peneiramento, representado na figura 2, também 
apresenta um canal ou duto para o qual o efluente é direcionado, com barras mais finas e 
estreitas e dispostas no plano transversal ao fluxo, com um espaçamento menor que o do 
gradeamento. A grande diferença é que na peneira, as barras são dispostas em dois sentidos, 
33 
formando pequenos quadrados e impedindo assim a passagem de qualquer objeto com 
dimensões superiores às dos vãos dos quadrados (METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 
1996; ERCOLE, 2003; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007; SENAI, 
2008; VON SPERLING, 2009). 
 
 
 
Figura 2 - Esquema de Peneiramento 
Fonte: Adaptado de Regis Nieto da Cetesb (NIETO, 2012). 
 
 
Outro diferencial é que as peneiras podem ser estáticas ou dinâmicas, facilitando a 
separação do efluente dos poluentes. Importando em maior segurança ao processo, geralmente 
são utilizadas complementando o gradeamento, também com a possibilidade de implantação 
de mais de uma em sequência, reduzindo-se o espaçamento entre as barras e 
consequentemente retendo objetos cada vez menores, tal qual esquema da figura 2 
(METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; ERCOLE, 2003; JORDÃO e PESSÔA, 2005; 
BARROS e FIEDLER, 2007; SENAI, 2008; VON SPERLING, 2009). 
O dimensionamento e as considerações construtivas para as peneiras são basicamente 
iguais às do gradeamento, diferenciando-se pelo espaço entre as barras que normalmente varia 
entre 0,25 e 2,50 mm (JORDÃO e PESSÔA, 2005; SENAI, 2008). 
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c) Caixa de Areia 
 
 
A areia e outros sólidos de minerais de menores dimensões, como pedrisco e 
cascalho, apresentam-se suspensos no efluente, ou sendo carreados por ele. Junto a estes 
acumula-se uma pequena parcela de matéria orgânica. Sua redução é necessária para evitar os 
processos abrasivos, que corroem as tubulações e equipamentos de transporte do esgoto, além 
de comprometer a eficiência das etapas de biodegradação, por acúmulo excessivo de sólidos, 
conforme demonstra a figura 3 (METCALF & EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; ERCOLE, 
2003; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007; VON SPERLING, 2009). 
 
 
 
Figura 3 - Esquema da Caixa de Areia 
Fonte: Adaptado de Remosa Estrela da Água (REMOSA, 2013) 
 
 
Caixa de areia, ou desarenador, resume-se a um canal cujo desenho, proporções e 
elementos favorecem a sedimentação da areia ao longo de seu decorrer. Em geral é associada 
a uma calha Parshall ou outro controlador de fluxo. Apresenta diversas variações que podem 
ocorrer quanto à forma (prismática ou cilíndrica), quanto à separação de fases sólida-líquida 
(por gravidade ou centrifugação), quanto à remoção de sólidos (manual, ciclone separador e 
mecanizada) e quanto ao formato do fundo (plano, inclinado ou cônico). Seu formato mais 
comum é o prismático retangular, com remoção por gravidade. Em alguns casos as caixas de 
areia são dotadas de aeradores que induzem a flotação, aumentando sua eficiência. A figura 3 
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demonstra esquematicamente o funcionamento da caixa de areia, com seus anteparos e septos 
(ERCOLE, 2003; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007).  
 
 
2.5.2 Tratamento Primário 
 
 
O tratamento primário, segundo nível da ETE, é início do processo efetivo de 
redução de carga no sistema, no qual remove-se grande parte dos sólidos que seguiram no 
sistema e uma pequena parcela da matéria orgânica. Os poluentes removidos nesta etapa 
apresentam-se na forma de gorduras, sólidos flutuantes e sólidos sedimentáveis. As formas 
mais comuns são através de processos de flotação e sedimentação (JORDÃO e PESSÔA, 
2005; BARROS e FIEDLER, 2007). 
 
 
a) Caixa de Gordura: 
 
 
A gordura, os óleos e demais compostos orgânicos formados por álcool ou glicerol 
com ácidos graxos, além de aglutinados de partículas com densidade inferior à da água, 
encontram-se suspensos ou dissolvidos no efluente, porém com tendência de precipitação por 
flotação. Estes produtos tem por características a facilidade de aderência, que pode gerar 
acúmulos ao longo das tubulações, resultando em obstruções e mal funcionamento das 
instalações. Ao propiciar condições de flotação da gordura, geralmente são retirados também 
os sólidos flutuantes. O método mais comum utilizado é a caixa de gordura (METCALF & 
EDDY, 1991; IMHOFF, 1996; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS e FIEDLER, 2007; 
SENAI, 2008; VON SPERLING, 2009).  
Caixa de gordura é um tanque, através do qual o efluente flui horizontalmente, em 
um nível intermediário, contando com septos na admissão e na saída. Desta forma, parte do 
material é sedimentado e parte flota, formando uma escuma densa. A esta escuma aderem os 
sólidos flutuantes. O sistema exige limpezas periódicas e pós-tratamento dos resíduos para 
sua estabilização e correta destinação (ABNT NBR 8160, 1999; ERCOLE, 2003). 
As caixas de gordura e flotadores também podem ser dotadas de aeradores ou de 
adição de produtos químicos que favoreçam a aglutinação das partículas, consequentemente 
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acelerando sua velocidade de precipitação (JORDÃO e PESSÔA, 2005; VON SPERLING, 
2009).  
 
b) Decantador: 
 
 
Partículas sólidas em suspensão na fase líquida, capazes de decantar no período de 
sessenta minutos. Estes poluentes dissolvidos no efluente, podem gerar acúmulos ao longo 
das tubulações, resultando em obstruções e mal funcionamento das instalações, além de 
decursos erosivos (VON SPERLING, 2009). 
O processo de sedimentação é a operação através da qual controla-se a velocidade de 
escoamento do fluido, fazendo com que as partículas suspensas sejam removidas por ação da 
gravidade, acumulando-se no fundo e formando um lodo. A velocidade deve ser lenta 
suficiente para a sedimentação das partículas ao longo da unidade, sem promover a revolução 
do material já sedimentado, mas não a ponto de possibilitar que o volume do lodo 
sedimentado, seja suficiente para comprometer o fluxo. O método mais comum utilizado é o 
decantador, tal qual pode ser observado na figura 4 (JORDÃO e PESSÔA, 2005; BARROS E 
FIEDLER, 2007). 
 
 
Figura 4 - Imagem de Decantador Circular 
Fonte: Adaptado de Regis Nieto da Cetesb (NIETO, 2012). 
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Decantador é um tanque impermeável, dotado de uma ou mais entradas de um lado e 
uma saída do outro. O fluxo pode ocorrer de uma lateral à outra, nos casos prismáticos, ou do 
centro para as bordas, nos casos cilíndricos, tal qual apresenta a figura 4. As entradas e saídas, 
na maioria dos casos, encontram-se no mesmo nível da superfície do líquido (BARROS e 
FIEDLER, 2007; VON SPERLING, 2009). 
 
 
2.5.3 Tratamento Secundário 
 
 
O tratamento secundário é o ápice do tratamento de esgotos sanitários, sendo a etapa 
na qual é removida a maior parcela da carga orgânica. Nesta fase é comum ocorrer a 
associação de unidades visando um melhor aproveitamento, principalmente em situações em 
que se tratam efluentes com maiores concentrações (VON SPERLING, 2009).  
 
 
2.5.3.1 Lagoas 
 
 
O processo de tratamento por lagoas é um dos mais elementares, podendo ser natural 
ou construída artificialmente, através da escavação e impermeabilização do solo. Quando 
construídas tem um formato superficial retangular e paredes inclinadas de maneira que a área 
do fundo seja menor que a superficial. Cada lagoa possui uma ou mais entradas de um dos 
lados e uma ou mais saídas pelo lado oposto, ocorrendo o fluxo na direção paralela ao maior 
comprimento. A faixa de temperatura indicada à aplicação das lagoas é de 10 a 35ºC. A 
diferenciação entre os tipos de lagoas se dá pela profundidade e pela ação cinética no 
processo, além da necessidade de aeradores mecânicos (VON SPERLING, 2009; BARROS e 
FIEDLER, 2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BRAGA et al, 2002; METCALF & EDDY, 
1991). 
 
a) Lagoa facultativa: 
 
Lagoa facultativa é a mais simples das lagoas, caracterizada pela ampla área de 
ocupação e pela pouca profundidade. Seu funcionamento ocorre em três zonas divergentes 
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pela disponibilidade de oxigênio. Superficialmente, devido às trocas de 
atmosfera e renovação de interfaces pelo fluxo, apresenta maior percentual de concentração 
de oxigênio dissolvido, sendo denominada aeróbio (VON SPERLING, 2009; BARROS e 
FIEDLER, 2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005).
No fundo da lagoa encontra
suspenso no efluente, observado na figura 5, 
ou inexistente. Esta zona recebe o nome de anaeróbia. Intermediariamente às zonas aeróbia e 
anaeróbia encontra-se uma
sobe durante o dia e reduz durante a noite, devido aos processos de fotossíntese e respiração 
realizados pelas plantas aquáticas (VON SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 2007; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005).
 
Figura 5 - Princípio de Funcionamento de Lagoas Facultativas 
Fonte: Adaptado de Von Sperling (2009)
 
 
Na zona aeróbia predominam os biodegradadores aeróbios, enquanto na zona 
anaeróbia os biodegradadores anaeróbios. A zona facultativa
 
-se o lodo proveniente da sedimentação do material 
onde a concentração de oxigênio é bastante baixa 
 zona denominada facultativa, onde a concentração de oxigênio 
 
 
 
 
, pode ser 
oxigênio com a 
 
observada na figura 5, 
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é caracterizada pela presença de bactérias facultativas, assim chamadas por sua capacidade de 
efetuar, em função da disponibilidade de oxigênio, respiração ou digestão anaeróbia (VON 
SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
A ampla área ocupada por esta unidade de tratamento é oriunda do tempo de 
detenção, que é em geral superior a 20 dias, podendo ser superior a 200 dias em regiões muito 
frias. Esta área associada à pouca profundidade, normalmente entre 1,20 e 2,00m para 
permitir o acesso da luz solar à quase totalidade do volume. Nestas lagoas o comprimento tem 
entre 2 e 5 vezes a dimensão da largura, orientando-se para que a área da superfície seja 
inferior a 15 hectares (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & 
EDDY, 1991). 
 As principais vantagens da lagoa facultativa vêm da baixa necessidade de 
manutenção, apenas efetuando-se um monitoramento, e do lodo que, em um funcionamento 
normal, deve ser drenado a cada 20 anos, já saindo estabilizado, demandando apenas de um 
processo de desidratação (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; BRAGA et 
al, 2002). 
 
 
b) Lagoa anaeróbia: 
 
 
Lagoa anaeróbia é uma lagoa com área superficial bem menor que a facultativa, 
porém com profundidade maior, geralmente entre 3 e 6 metros. Seu funcionamento ocorre 
priorizando a zona anaeróbia, onde atuam os organismos biodegradadores anaeróbios (VON 
SPERLING, 2009; BRAGA et al, 2002). 
Este tipo de lagoa pode ser observada na figura 6 e tem capacidade para receber altas 
concentrações de matéria orgânica, com redução da ordem de 40 a 60%, com um tempo de 
detenção por volta de 5 dias, o que faz seu volume total ser bem menor que a facultativa 
(VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
O dimensionamento é feito com base na taxa de aplicação de carga orgânica, 
semelhante à lagoa facultativa, mas com taxas típicas da ordem de 0,01 a 0,08 kgDBO por 
metro cúbico por dia. A eficiência das lagoas anaeróbias é maior quando as temperaturas 
estão mais elevadas (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & 
EDDY, 1991). 
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Figura 6 - Imagem de aplicação do sistema australiano  
Fonte: Foto da ETE Sabesp Lins, adaptada de Regis Nieto da Cetesb (NIETO, 2012). 
 
 
Conhecida como sistema australiano, é bastante comum a instalação de lagoa 
anaeróbia seguida de facultativa, demonstrada na figura 6, com uma ótima capacidade de 
assimilação e degradação de matéria orgânica, mesmo com a ocorrência de variações e picos 
de concentração ou cargas de choque. O grande apanágio que salienta tal uso é oriundo da 
mescla operacional, propiciando a implantação do conjunto em área inferior a uma única 
lagoa facultativa e com superior rendimento (VON SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 
2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
c) Lagoa aerada facultativa: 
 
 
Lagoa facultativa dotada de aeradores mecânicos, com potência suficiente, apenas 
para acelerar as trocas do oxigênio, efetuadas pela superfície. Essa maior quantidade de 
oxigênio disponível para a massa líquida permite uma redução na área superficial. Seu 
funcionamento é semelhante ao da lagoa facultativa, porém com um incremento na 
necessidade de acompanhamento para controle e manutenção, além da exigência de uma fonte 
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de energia elétrica para os aeradores (VON SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 2007; 
BRAGA et al, 2002). 
Neste tipo de lagoa não se tem controle dos sólidos, parte sedimentando ao longo do 
processo e parte saindo no efluente final. As concentrações de sólidos suspensos totais variam 
de 50 a 150mg/L, a relação entre sólidos suspensos voláteis e totais de 0,60 a 0,80, o tempo de 
detenção hidráulica de 5 a 12 dias, eficiência de remoção entre 70 e 80%, profundidade de 2,5 
a 5,0 metros, a densidade de potência é superior a 0,75W/m³ para garantir a difusão uniforme 
de oxigênio, a nitrificação praticamente nula e é baixa a remoção de coliformes. A idade do 
lodo é alta, devido à sedimentação de parte do lodo (VON SPERLING, 2009; SENAI, 2008; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
d) Lagoa aerada de mistura completa: 
 
 
Lagoa aerada dotada de aeradores mecânicos de alta potência, suficientes para 
movimentar a massa líquida, promovendo a inserção de ar e a renovação de interfaces. Com a 
adição substancial de oxigênio na a massa líquida, permite-se uma redução ainda maior na 
área superficial. Seu funcionamento é semelhante ao da lagoa aerada facultativa, porém com 
uma necessidade de acompanhamento constante para controle e manutenção, também 
exigindo de uma fonte de energia elétrica para os aeradores, com um consumo significativo 
devido à elevada potência dos aeradores (BARROS e FIEDLER, 2007; VON SPERLING, 
2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & EDDY, 1991; SENAI, 2008; IMHOFF, 
1996; ERCOLE, 2003). 
Os sólidos das lagoas aeradas de mistura completa saem junto com o efluente, sendo 
necessária uma etapa de separação posterior. As concentrações de sólidos suspensos totais 
variam de 100 a 360mg/L, a relação entre sólidos suspensos voláteis e totais de 0,70 a 0,80, o 
tempo de detenção hidráulica é inferior a 5 dias, a eficiência de remoção de DBO fica entre 50 
e 60%, chegando a 90% com adoção da etapa de separação de sólidos. A profundidade varia 
de 2,5 a 5,0 metros, a densidade de potência é superior a 3W/m³ para garantir a sedimentação, 
a nitrificação é praticamente nula e é muito baixa a remoção de coliformes. A idade do lodo é 
comunmente inferior a 5 dias (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; 
METCALF & EDDY, 1991). 
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2.5.3.2 Lodo Ativado 
 
 
Processo de tratamento biológico aeróbio, exemplificado pela figura 7, partindo da 
aeração artificial da massa líquida, através da qual a biomassa cresce dispersa, aglutinando-se, 
formando flocos e aumentando a densidade dentro do reator. A esta massa densa de efluente 
com cepas de biodegradadores é atribuído o nome de lodos ativados, enquanto o reservatório 
que contem a massa recebe o nome de tanque de aeração (BARROS e FIEDLER, 2007; VON 
SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & EDDY, 1991; SENAI, 2008; 
IMHOFF, 1996; ERCOLE, 2003). 
 
 
 
Figura 7 - Imagem de aplicação de lodo ativado  
Fonte: Adaptado de LCK (2013). 
 
 
O tratamento de lodo ativado deve ser precedido de remoção de sólidos grosseiros e 
areia. A aeração propicia a dissolução do oxigênio no lodo e a manutenção das partículas em 
suspensão no meio, impedindo que se depositem no fundo, conforme figura 7 (BARROS e 
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FIEDLER, 2007; VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & 
EDDY, 1991; SENAI, 2008; IMHOFF, 1996; ERCOLE, 2003). 
 
 
a) Lodo ativado convencional: 
 
 
Processo básico com aeração mecanizada ou por ar difuso, com possibilidade de 
nitrificação. A remoção de DBO é da ordem de 85 a 95%, com um tempo de detenção 
hidráulica variando de 4 a 8 horas. A idade do lodo oscila entre 4 e 15 dias. A concepção 
inclui um tanque de aeração seguido de um decantador (VON SPERLING, 2009; BARROS e 
FIEDLER, 2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
b) Lodo ativado com aeração prolongada: 
 
 
A variação dos lodos ativados que contempla a aeração prolongada é dotada de 
aeração mecanizada e por ar difuso, com ocorrência de nitrificação. A remoção de DBO é da 
ordem de 90 a 95%, com um tempo de detenção hidráulica variando de 16 a 36 horas. A idade 
do lodo oscila entre 20 e 30 dias  (VON SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 2007; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
c) Lodo ativado por batelada: 
 
 
O lodo ativado por batelada ou de fluxo intermitente diferencia-se pelo método de 
funcionamento, no qual a aeração e a sedimentação ocorrem de maneira alternada, em um 
mesmo tanque. Indicado para locais onde a geração não é muito grande e nem contínua. O 
processo ocorre em dois ou mais tanques paralelos, diferenciados pela etapa do processo em 
que se encontra. Inicialmente um tanque é aberto para enchimento. Assim que o tanque está 
cheio, abre-se o outro para receber o efluente enquanto o primeiro efetua o tratamento do 
efluente, através da degradação da matéria orgânica. Esta etapa envolve aeradores mecânicos 
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que além de inserirem ar na massa, promovem seu revolvimento. Ao término do período de 
tratamento, há um período de repouso no qual o lodo decanta e o efluente tratado é 
descartado. Neste momento do processo, o segundo tanque já está quase cheio e inicia-se a 
preparação do lodo para receber o efluente. Assim que finaliza-se a fase de tratamento do 
primeiro tanque, abre-se novamente para a recepção de efluente e isola-se o segundo tanque, 
para que este efetue sua fase de tratamento  (VON SPERLING, 2009; BARROS e FIEDLER, 
2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005; ABNT, 1997). 
 
 
2.5.3.3 Filtro Biológico Aeróbio 
 
 
Reatores aeróbios de leito fixo, tal qual o apresentado na figura 8, internamente 
preenchidos por materiais inertes, com características superficiais tais que permitam a adesão 
da biomassa e a passagem do efluente, bem como a entrada do ar (VON SPERLING, 2009; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005; BRAGA et al, 2002). 
 
 
 
Figura 8 - Imagem de Filtro Aeróbio  
Fonte: Adaptado de CBM (2013). 
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Essencialmente apresentado por um tanque circular de fluxo descendente, dotado de 
um distribuidor rotativo, conforme figura 8
aplicação constante e uniforme do efluente sobre o leito. Este meio fixo geralmente é 
composto por pedra brita 4, seixo rolado, madeira ou pequenos objetos plásticos concebidos e 
distribuídos de maneira que se tenha ampla área superficial, com rugosidade ideal para
fixação e o desenvolvimento da biomassa, bem como, um constante fluxo de ar pelos 
interstícios, permitindo a oxigenação de todos os biodegradadores
JORDÃO e PESSÔA, 2005
 
 
2.5.3.4 Demais Tratamento
 
 
O tratamento anaeróbio de esgotos
mais comuns e adotadas no mundo. Entre seus representantes, os mais conhecidos são a fossa 
séptica ou tanque séptico, o filtro anaeróbio e a lagoa anaeróbia
 
Figura 9 - Funcionamento geral de uma Fossa Séptica 
Fonte: Adaptado de ABNT NBR 13969 (1997)
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 Inicialmente destinados a atender pequenas populações, os tratamentos anaeróbios tem 
sido aplicados amplamente no tratamento de efluentes devido a suas características de suporte 
a grandes cargas poluidoras, mesmo que, em alguns casos, a eficiência não seja tão alta. 
Estudos revelam que os melhores resultados vem dos reatores de leito fixo, com fluxo 
ascendente, chegando a eficiências superiores a 80%. Um ponto bastante criticado no uso dos 
tratamentos anaeróbios é a maior produção de gases que emanam odores (VON SPERLING, 
2009; BARROS e FIEDLER, 2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005; ABNT, 1997; IMHOFF, 
1996; ABNT, 1993; METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
a) Fossa Séptica: 
 
 
Unidade mais conhecida e utilizada para o tratamento de pequenas vazões, sendo 
adotado nas situações em que as redes públicas ainda não atendem as residências. Mecanismo 
de tratamento com capacidade para receber e tratar efluentes, através de processos biológicos 
anaeróbios, com baixo custo e eficiência moderada. Este processo normalmente é associado a 
outras unidades para o atendimento aos padrões legais de lançamento (BARROS e FIEDLER, 
2007; JORDÃO e PESSÔA, 2005; IMHOFF, 1996). 
As normas técnicas brasileiras apresentam algumas orientações construtivas como a 
necessidade das dimensões serem tais que garantam a estabilidade estrutural, a necessidade de 
estanqueidade, a distância mínima horizontal de 1,50 m de construções, limites do terreno, 
sumidouros, valas de infiltração e ramais prediais, distância mínima horizontal de 3,0 m, de 
árvores e de qualquer ponto de rede pública de abastecimento de água, e distância mínima 
horizontal de 15,00 m de poços freáticos e corpos de água de qualquer natureza, cabendo 
ainda a informação de que as distâncias mínimas referidas são computadas a partir das faces 
externas mais próximas aos elementos considerados (ABNT, 1993; ABNT, 1997). 
 
 
b) Tanque de Imhoff: 
 
 
Variação da fossa séptica projetada por Karl Imhoff, é bastante semelhante física e 
operacionalmente com a fossa, porém com um diferencial, um cone na parte superior da 
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estrutura que coleta e direciona para uma tubulação os gases oriundos do processo, não 
permitindo que os mesmos atinjam a atmosfera. Desta forma reduz-se significativamente a 
exalação de odores fétidos comuns dos tratamentos anaeróbios (IMHOFF, 1996). 
 
 
c) Reatores UASB: 
 
 
O reator anaeróbio de fluxo ascendente ou manta de lodo é uma das principais 
unidades de tratamento das estações de grande porte no Brasil e de muitos outros países. 
Consolidado por sua eficiência de remoção de DBO de cerca de 65% a 70 %, associada a um 
tempo de detenção de 6 a 9 horas e capacidade de tratamento de concentrações de DBO 
próximas a 120mg/L.  
Os custos de implantação são relativamente baixos, quando comparados a outras 
estruturas do mesmo porte, porém é na operação que reside seu grande diferencial, devido a 
não precisar de sistemas aeradores, como observa-se na figura 10 (VON SPERLING, 2009; 
JORDÃO e PESSÔA, 2005; CHERNICHARO, 1997; METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
Figura 10 - Modelo de Reator Anaeróbio 
Fonte: Adaptado de Regis Nieto da Cetesb (2012). 
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O UASB costuma ser implantado logo após o tratamento preliminar, o que faz com 
que receba grande variação de carga orgânica. Por este motivo orienta-se que o 
dimensionamento seja feito considerando o pior caso de vazão, ou seja, a maior vazão de 
entrada. A figura 10  (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; 
CHERNICHARO, 1997). 
O tempo de detenção hidráulica varia em função da temperatura, partindo de um 
mínimo de 4 horas para temperaturas superiores a 26º C e chegando a 14 horas para 
temperaturas entre 16 e 19º C (CHERNICHARO, 1997). 
A velocidade ascensional é um fator importante no dimensionamento do reator. Esta 
velocidade deve ficar entre 0,5 e 0,7 para vazões médias, 0,9 e 1,1 para vazões máximas e 
inferior a 1,5 para picos temporários (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
A profundidade do reator habitualmente varia de 4,50 a 5,50 m, diretamente 
relacionada ao volume, ao tempo de detenção hidráulica e à velocidade ascensional. Para o 
compartimento inferior de digestão, atribui-se valores de 1,5 a 2,0 m, enquanto no 
compartimento superior de sedimentação, de 2,5 a 3,5 m (CHERNICHARO, 1997). 
A metodologia de cálculo dos parâmetros do reator baseiam-se no atendimento ao 
disposto pelas orientações de normas e principais autores. O volume V é obtido do produto da 
vazão Q pelo tempo de detenção t. O número de unidade a ser adotado é função da faixa 
recomendada de 500 a 2000m² por reator. A altura h também é adotada dentro da faixa 
padrão, neste caso adotado o valor típico de 5,0 m. A área do reator A provém da divisão do 
volume pela altura (JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
d) Filtro Anaeróbio: 
 
 
O reator anaeróbio de fluxo ascendente com leito fixo é considerado a melhor opção 
para tratamento de efluentes utilizando processos anaeróbios, amplamente utilizado em 
associação com a fossa séptica nos tratamentos de efluentes domésticos, representado na 
figura 11 (BARROS e FIEDLER, 2007; VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 
2005; METCALF & EDDY, 1991; SENAI, 2008; IMHOFF, 1996; ERCOLE, 2003). 
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 Figura 11 - Modelo de Filtro Anaeróbio  
Fonte: Adaptado de ABNT NBR 13969 (1997). 
 
 
 
O filtro pode ter formatos circulares os retangulares e ser preenchido com materiais 
naturais ou sintéticos, cabendo ainda a nomenclatura em função da concentração de carga 
orgânica afluente à unidade, podendo ser de alta ou baixa carga (VON SPERLING, 2009; 
SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
2.5.3.5 Tratamento Alternativo do Esgoto e Terciário 
 
 
Os sistemas de tratamento alternativos, recebem esta denominação por ainda não 
possuírem padronização de cálculo estabelecida por norma ou procedimento. Em geral estes 
métodos são aplicados a casos mais isolados e instalações de menor porte, ou para a remoção 
de poluentes específicos, no caso dos terciários (BARROS e FIEDLER, 2007; VON 
SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005; ERCOLE, 2003). 
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a) Zona de raízes do tipo lagoa: 
 
A zona de raízes do tipo lagoa, ou campos alagados, é bastante comum fora do 
Brasil, onde recebe o nome de wetland. Operacionalmente é semelhante a uma lagoa, com 
uma ou mais entradas por um lado e uma ou mais saídas pelo outro. Caracteriza-se pela 
aplicação de plantas aquáticas em suas superfície, cujas raízes retiram os nutrientes para seu 
desenvolvimento da massa líquida, filtrando-a. A faixa provável de remoção de DBO para 
este tipo de unidade de tratamento é de 70 a 90% (ANDRADE, 2012; LOHMANN, 2011; 
BRASIL e MATOS, 2008; VAN KAICK, 2002). 
A norma brasileira 13969/1997 prevê um processo de tratamento de zona de raízes 
do tipo lagoa, denominado lagoa com plantas aquáticas. O dimensionamento se dá em função 
da taxa de aplicação hidráulica superficial, no valor de 600m³/ha.dia, da profundidade 
máxima da lâmina de água que deve ser entre 0,7 e 1,0 m, com previsão de 0,3 m de altura 
sobressalente, da relação comprimento largura que deve ser superior a 10, sendo a largura 
limitada a 10,0 m, e a previsão de anteparos suspensos e facilmente removíveis, dispostos a 
uma distância inferior a 10,0 m entre eles, permitindo um crescimento homogêneo das plantas 
ao longo da lagoa (ABNT, 1997). 
 
 
b) Zona de raízes do tipo filtro: 
 
 
A zona de raízes do tipo filtro tem sido bastante adotada em sistemas alternativos no 
Brasil, onde pretende-se funções ornamentais ou fins de uso dos produtos gerados. 
Operacionalmente é mais eficiente que a anterior, pois o meio filtrante, em geral uma 
associação de areia e brita, remove a quase totalidade dos sólidos e da matéria orgânica 
presentes no efluente.  
Com uma ou mais entradas por um lado e uma ou mais saídas pelo outro, caracteriza-
se pela aplicação de plantas em sua superfície, cujas raízes retiram os nutrientes para seu 
desenvolvimento da massa líquida, filtrando-a e consumindo inclusive o percentual que ficou 
retido nos interstícios do meio filtrante, conforme desenho esquemático da figura 12. 
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 Figura 12 - Modelo de Zona de Raízes  
Fonte: Adaptado de Van Kaick (2002). 
 
 
Por tratar-se de um processo que ainda não foi padronizado, as referências variam 
bastante, principalmente no que tange o dimensionamento, mas o índice típico é de 1,0 m² de 
área superficial por pessoa atendida, com uma profundidade de até 1,0 m, dispondo-se 
camadas de aproximadamente 0,40 m de brita na inferior, 0,50 m de areia na intermediária e 
0,10 m de terra na superfície (ANDRADE, 2012; LOHMANN, 2011; ERCOLE, 2003; VAN 
KAICK, 2002). 
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3 METODOLOGIA 
 
 
A partir de uma metodologia teórico comparativa, desenvolve-se a base da 
ferramenta que auxilia a seleção de processos para a concepção de estações compactas de 
tratamento de esgotos.  
A elaboração do presente trabalho contemplou fases de revisão literária, a fim de 
estabelecer o atual estado da arte do dimensionamento de unidades de tratamento de esgotos. 
Com base nessas informações obtidas, desenvolveu-se uma rotina de recepção de informações 
e retorno de resultados possíveis, aos modelos propostos. Utilizando uma base de 
programação em Visual Basic criou-se uma interface amigável, para facilitar o uso e permitir 
interações rápidas e reprodutíveis. Ao final, com a ferramenta pronta, foram efetuados testes, 
utilizando parâmetros propostos por Barros e Fiedler (2007), considerando populações de 5, 
50 e 500 habitantes, localizadas, em cada uma das regiões brasileiras. 
A metodologia utilizada na elaboração da ferramenta auxiliar para seleção de 
sistemas de tratamento é composta de três fases principais. A primeira fase visa receber do 
usuário características do local de instalação e da população a ser atendida. Na segunda etapa 
a plataforma dimensiona todas as opções de tratamento presentes em seu arcabouço. A 
terceira e última fase refere-se à apresentação dos resultados da análise ao usuário, incluindo 
orientações construtivas e de utilização previstas nas normas técnicas e procedimentos 
práticos usuais.  
 
 
3.1 ORIENTAÇÕES AO USUÁRIO 
 
 
Além de orientar o dimensionamento e as possibilidades de adoção de processos de 
tratamento, é importante abordar as possibilidades de não gerar os resíduos, ou minimizar seu 
volume. Seguindo este preceito, o usuário é convidado a rever seu projeto utilizando os 
conceitos da Hierarquia de Gerenciamento de Resíduos adaptada de Tozzi (2006), através de 
uma avaliação detalhada seguindo como passos: 
 
1 - Prevenir / Eliminar: Avaliação detalhada do processo identificando os diferentes 
tipos de resíduos gerados e a possibilidade de não geração, reutilização e reciclagem; 
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2 - Minimizar / Reduzir: Melhoria da eficiência dos processos, aplicada sobre o 
detalhamento da etapa anterior, evitando-se o desperdício e separando a parte possível de 
reutilização; 
3 - Reciclar / Recuperar: Separação e destinação de parte do resíduo, para ser 
utilizado como matéria-prima em outro processo; 
4 - Tratar: Os resíduos que, após as análises das etapas anteriores, ainda são gerados 
e não podem ser reutilizados ou reciclados na forma em que se encontram, necessitam de 
tratamento para a redução de volume, de riscos de contaminação, estabilização e então 
destinação para reciclagem, se possível; 
5 - Dispor de forma segura: Apenas os produtos que sobram após a aplicação dos 
passos anteriores, é que necessitam ser destinados a locais para deposição, seguindo 
orientações e procedimentos para que não venham a contaminar o meio ambiente. 
 
A análise é associada aos três tipos de efluentes que se tem no esgoto, tendo as águas 
claras, por serem oriundas de águas pluviais, uma maior aplicabilidade. As águas cinzas tem 
possibilidade de reuso também, mas já, na maioria dos casos, necessitando de um pré-
tratamento. Com a recirculação de ambas as anteriores, restam a tratar apenas as águas negras, 
cuja característica principal é a carga de matéria orgânica a ser retirada. 
Algumas orientações e alternativas são apresentadas ao usuário, visando contribuir 
para a redução dos resíduos gerados. Inicialmente convidado à analise do projeto em sua 
concepção, segundo o panorama da hierarquia de gerenciamento de resíduos, sugerindo que 
apliquem-se técnicas como a adoção de arejadores nas torneiras, as válvulas de descarga com 
acionamento duplo, 3 ou 6 litros, e um sistema de coleta e reuso de água da chuva. Desta 
forma é possível reduzir o volume a ser efetivamente tratado pela estação de tratamento de 
efluentes.  
 
 
3.2 ENTRADA DAS INFORMAÇÕES E DIMENSIONAMENTO 
 
 
A entrada de informações para os dimensionamentos, tem por base as orientações das 
normas brasileiras apresentadas na revisão literária. Devido à variabilidade de métodos de 
dimensionamento e à falta de padrão de algumas unidades, adotou-se o padrão de seleção 
apenas dos processos normatizados. 
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Sendo assim, as tabelas, rotinas de cálculo e padrões de comparação utilizados neste 
projeto, são oriundos das normas brasileiras ABNT NBR 7229 (1993), 8160 (1999), 9648 
(1986), 9649 (1986),  12208 (1992), 12209 (1992) e 13969 (1997) e apresentados a seguir. 
 
 
3.2.1 - Unidades Iniciais 
 
 
As unidades iniciais, relativas ao tratamento preliminar são destinadas à remoção de 
sólidos grosseiros, dentre as quais destacam-se o gradeamento, o peneiramento, a caixa de 
areia, a caixa de gordura dentre outros. 
 
 
a) Gradeamento 
 
 
A tabela 3 demonstra a maneira geral comum de classificação das grades. A 
quantidade de material retido na prática, para um espaçamento médio a fino, chega a atingir 
0,05 litros por m³ de esgoto. As grades são projetadas para que a velocidade do fluido fique 
entre 0,6 e 1,0 m/s. A obstrução máxima admitida é de 50% da lâmina de água que passa pela 
da grade. 
 
 
Tabela 3 - Classificação das Grades 
 
Tipo Espaçamento (cm) 
Grade grosseira 4 a 10 
Grade média 2 a 4 
Grade fina 1 a 2 
Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa (2005). 
 
 
Orienta-se adotar perdas de cargas mínimas de 0,15 m para limpeza manual e 0,10 m 
para limpeza mecanizada. A eficiência da grade E, calculada na equação (1), é obtida a partir 
da fórmula a seguir, onde a representa o espaçamento entre as barras e t a espessura das barras 
(JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & EDDY, 1991). 
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																																																															 =  + 																																																																					(1)	 
 
O dimensionamento do canal afluente à grade, deriva da área útil Au representada 
pela soma da área dos vãos entre as barras. Esta área é obtida na equação (2), da divisão da 
vazão Q pela velocidade de passagem v (JORDÃO e PESSÔA, 2005; METCALF & EDDY, 
1991). 
 
																																																																						
	 =  																																																																				(2) 
 
 
A área do canal afluente S, equação (3), e a velocidade de aproximação vo, equação 
(4), resultam desta redução da seção do canal para a área útil da grade, cujo estrangulamento 
resulta no aumento da velocidade vo para a velocidade de passagem v (JORDÃO e PESSÔA, 
2005; METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
																																																																	 = 
	 ∗ 	( + ) 																																																						(3) 
e 
																																																																										 =  																																																																(4)	 
 
 
O cálculo da perda de carga ∆H nas grades, pode ser feito a partir da equação (5) de 
Metcalf & Eddy (1991). Na fórmula v é a velocidade de passagem pela grade, vo é a 
velocidade de aproximação e g é a aceleração da gravidade, igual a 9,8 m/s². 
 
 
																																																							 = 1,43	 ∗ ( − 	²)2 																																																			(5) 
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 A norma ABNT NBR 12208 (1992) fornece ainda algumas recomendações gerais 
para o dimensionamento e projeto de unidades de remoção de sólidos grosseiros, conforme 
disposto no quadro 2: 
 
Nº Recomendações 
1 Dimensionar em função da vazão máxima afluente. 
2 Em estações elevatórias de pequeno porte, com vazão até 50L/s, onde não haja grande incidência de 
sólidos e a profundidade for inferior a 4m, o gradeamento pode ser feito por cesta removível, devendo-
se optar por limpeza manual. 
3 Em estações elevatórias de porte médio, com vazão de 50 a 500 l/s, com profundidades maiores ou alta 
incidência de sólidos, será obrigatória a limpeza mecanizada. 
4 Deve ser previsto procedimento de armazenagem e remoção dos sólidos, entre a limpeza das grades e a 
disposição final, inclusive prevendo as passagens para carrinhos de transporte. 
5 As grades deverão ser fixadas em quadros ou suportes que facilitem a sua retirada. 
Quadro 2 - Recomendações para o projeto de unidades de remoção de sólidos grosseiros 
Fonte: Adaptado de ABNT NBR 12208 (1992). 
 
 
Estas recomendações da norma brasileira são aplicáveis aos diversos processos que 
atuam na remoção de sólidos grosseiros. 
 
 
b) Caixa de Areia 
 
 
O dimensionamento da caixa de areia é direcionado à remoção de partículas com 
dimensões iguais ou maiores que 0,2 mm, e com velocidade de sedimentação v2 na ordem de 
0,02 m/s. A velocidade de fluxo v1, que de acordo com a norma brasileira limita-se entre 0,2 e 
0,4 m/s, tem 0,3 m/s como seu valor comum de aplicação prática (VON SPERLING, 2009; 
SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005; IMHOFF, 1996;  METCALF & EDDY, 1991). 
Conseguinte, o relacionamento destas velocidades com o comprimento do tanque L e 
com a altura da coluna de água h, implica numa proporção de comprimento equivalente a 15 
vezes a altura. Por questões de segurança, em função dos efeitos de turbulência, adota-se um 
coeficiente de 1,50, resultando na equação (6) a seguir apresentada (VON SPERLING, 2009; 
SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005; IMHOFF, 1996;  METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
 																																																																				 = 22,5 ∗ ℎ																																																														(6) 
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A largura b da caixa de areia emana do encadeamento entre a altura da água h, a 
vazão do esgoto Q e a velocidade do fluxo v, sendo que para um canal retangular pode ser 
obtida pela equação (7) (VON SPERLING, 2009; SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005; 
IMHOFF, 1996;  METCALF & EDDY, 1991). 
 
 
																																																																				 =  ∗ ℎ																																																																			(7) 
 
 
Outro parâmetro a ser considerado é a taxa de escoamento superficial que provém do 
produto da vazão pela área superficial da caixa de areia, tendo sua oscilação indicada entre 
600 e 1300 m³/m².dia, seguindo o sentido orientado no esquema da figura 3 (VON 
SPERLING, 2009; SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005; IMHOFF, 1996;  METCALF 
& EDDY, 1991). 
 
 
c) Decantador 
 
 
O decantador apresenta metodologia de cálculo análoga à da caixa de areia para os 
decantadores retangulares, com pequenas adaptações aos circulares. A profundidade lateral 
normalmente varia de 2,5 a 4,0m, com valores usuais entre 3,0 e 3,5 m, para receber esgoto 
primário e entre 3,5 e 4,5 m, para mescla de esgoto primário e lodo recirculado (SENAI, 
2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
Os circulares apresentando diâmetro entre 3 e 60 m, na prática sendo mais comuns 
entre 10 e 40 m. A inclinação do fundo pode variar de 8 a 16%, sendo mais comum adotar-se 
8% (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
Os retangulares devem ter uma relação comprimento/profundidade igual ou inferior a 
25 e a relação comprimento/altura entre 3 e 10, com inclinação do fundo de 1 a 2%, para 
limpeza mecanizada. A largura deve situar-se entre 3 e 25 m, comumente encontrado entre 5 e 
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10m e o comprimento variando de 10 a 90 m, com faixas habituais entre 25 e 40 m (VON 
SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
 
d) Caixa de Gordura 
 
 
O dimensionamento da caixa de gordura deve seguir as orientações da norma 
brasileira 8160/1999, diferenciando-se de acordo com o tipo e o atendimento. Para uma 
cozinha pode ser usada a caixa de gordura pequena (CGP), cilíndrica, com as seguintes 
dimensões mínimas: diâmetro interno de 0,30 m, parte submersa do septo de 0,20 m, 
capacidade de retenção de 18 litros e diâmetro nominal da tubulação de saída de 75 mm. 
A coleta de duas cozinhas pode ser direcionada a uma caixa de gordura simples 
(CGS), cilíndrica, com dimensões mínimas para: diâmetro interno de 0,40 m, parte submersa 
do septo de 0,20 m, capacidade de retenção de 31 litros e diâmetro nominal da tubulação de 
saída de 75 mm. 
A destinação do resíduo de três a doze cozinhas deve utilizar uma caixa de gordura 
dupla (CGD), cujas dimensões mínimas são: diâmetro interno de 0,60 m, parte submersa do 
septo de 0,35 m, capacidade de retenção de 120 litros e diâmetro nominal da tubulação de 
saída de 100 mm. 
 Se o objetivo do atendimento é para mais de 12 cozinhas residenciais, ou ainda 
cozinhas industriais, de restaurantes, de hospitais ou outras de maior porte, devem ser 
previstas caixas de gordura especiais, com distância mínima entre o septo e a saída de 0,20 m, 
a altura molhada de 0,60 m, a parte submersa do septo de 0,40 m, diâmetro interno de 0,30 m, 
parte submersa do septo de 0,20 m, o diâmetro nominal da tubulação de saída de 100 mm e o 
volume da câmara de retenção V, obtido em função do número de pessoas atendidas N, 
segundo a equação 08. 
 
 
																																																																		 = 2!	 + 	20																																																													(8) 
 
 
Estes processos de tratamento tem seu dimensionamento vinculado a características 
do efluente e da vazão, dependendo da adoção de valores iniciais, gerando assim diversas 
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possibilidades de valores. Desta forma optou-se por adotar um valor padrão, com base na 
experiência do autor, da ordem de 0,1m²/hab. Este valor corresponde à área a ser reservada 
para a instalação das unidades.  
 
 
3.2.2 - Fossa Séptica 
 
A fossa séptica é dimensionada a partir da ABNT NBR 7229 (1993), caracterizando 
seu procedimento de cálculo por diversas consultas a padrões tabelados. Relações 
semelhantes são utilizadas na ABNT NBR 13969 (1997) para dimensionar outras unidades de 
tratamento. 
 
 
Tabela 4 - Contribuição de Esgotos, Lodo Fresco e Carga Orgânica por Tipo de Ocupação da Edificação 
 
Tipo de Ocupação da Edificação Unidade 
Contribuição de 
Esgotos (L/d) 
Lodo 
Fresco 
(L/d) 
Contribuição de Carga 
Orgânica (gDBO5,20/d) 
1. Ocupantes Permanentes     
-Residência     
 -padrão alto Pessoa 160 1 50 
 -padrão médio Pessoa 130 1 45 
 -padrão baixo Pessoa 100 1 40 
-Hotel (exceto lavanderia e cozinha) Pessoa 100 1 30 
-Alojamento provisório Pessoa 80 1 30 
2. Ocupantes Temporários     
-Fábrica Geral Pessoa 70 0,3 25 
-Escritório Pessoa 50 0,2 25 
-Edifícios públicos ou comerciais Pessoa 50 0,2 25 
-Escolas (externatos) e locais de longa 
permanência 
Pessoa 50 0,2 20 
-Bares Pessoa 6 0,1 6 
-Restaurantes e similares Refeição 25 0,1 25 
-Cinemas, teatros e locais de curta 
permanência 
Lugar 2 0,02 1 
-Sanitários públicos 
Bacia 
Sanitária 
480 4 120 
Fonte: Adaptado de ABNT NBR 7229 (1993) e 13969 (1997). 
 
 
O processo de dimensionamento descrito pelas normas ABNT NBR 7229 (1993) e 
ABNT NBR 13969 (1997) da fossa passa por algumas etapas de seleção com base em tabelas. 
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Inicialmente são obtidas as contribuições unitárias de esgoto C e de lodo fresco Lf, além da 
contribuição de carga orgânica da tabela 4, em função do tipo de ocupação da edificação. 
A partir da vazão de entrada, considerando o produto da contribuição individual C 
obtida da tabela 4, pela população N a ser atendida, define o tempo de detenção T da tabela 5. 
Da tabela 6 obtém-se a taxa de acumulação de lodo, em função de intervalo de limpeza e da 
temperatura ambiente média do local de instalação, nos meses mais frios do ano (ABNT, 
1997; ABNT, 1992). 
 
Tabela 5 - Período de Detenção em Função da Vazão Afluente 
 
Contribuição L/dia 
Período de detenção 
Horas Dias 
Até 1500 1 24 
De 1501 a 3000 0,92 22 
De 3001 a 4500 0,83 20 
De 4501 a 6000 0,75 18 
De 6001 a 7500 0,67 16 
De 7501 a 9000 0,58 14 
Acima de 9000 0,5 12 
                    Fonte: Adaptado de ABNT NBR 7229 (1993) e 13969 (1997). 
 
 
As normas brasileiras estabelecem ainda que o volume mínimo de uma fossa séptica 
convencional é de 1250 litros, seja ela prismática ou cilíndrica. Em relação à profundidade a 
orientação é para que situe-se entre 1,20 e 2,20 m se o volume útil for de até 6,0 m³, entre 
1,50 e 2,50 m se o volume estiver entre 6,0 e 10,0 m³ e entre 1,80 e 2,80 m quando o volume 
for superior a 10,0 m³. O dimensionamento do volume útil V é feito seguindo a equação (9), 
em função do número de pessoas N a serem atendidas e dos valores das tabelas citadas 
(ABNT, 1997; ABNT, 1993). 
 
 
Tabela 6 - Taxa de Acumulação Total de Lodo (dias) 
 
Intervalo entre limpezas (anos) 
Temperatura Ambiente, ºC 
< 10 10 < T < 20 > 20 
1 94 65 57 
2 134 105 97 
3 174 145 137 
4 214 185 177 
5 254 225 217 
Fonte: Adaptado de ABNT NBR 7229 (1993) e 13969 (1997). 
61 
Os tanques podem ser prismáticos ou cilíndricos, sendo estes últimos aplicados 
quando se deseja minimizar a área útil, aumentando a profundidade, enquanto os prismáticos 
retangulares são para quando se deseja maiores áreas horizontais, com menores 
profundidades, seguindo o modelo esquemático apresentado na figura 9.  
 
 
																																																 = 1000 + ! ∗ ($ ∗ % + & ∗ ')																																										(9) 
 
 
O diâmetro interno mínimo é 1,10 m, a largura interna mínima é de 0,80 m e a 
relação entre o comprimento e a largura do tanque prismático deve ficar entre um mínimo de 
2/1 e um máximo de 4/1. A norma sugere também a adoção de câmaras múltiplas em série, na 
quantidade de 3 para as fossas cilíndricas e 2 para as prismáticas.  
 
 
3.2.3 - Filtro Aeróbio 
 
 
A eficiência do filtro aeróbio na remoção de DBO Ed é função da carga aplicada ao 
filtro W em kg por dia e do volume do filtro V em metros cúbicos, conforme equação 10 
(ABNT, 1997). 
 
																																																								)	 = 100
[1 + 0,433 ∗ +, -
.]
																																													(10) 
  
Nos casos em que há recirculação do efluente, deve ser aplicado um fator de 
recirculação F, da equação (12), obtido da proporção r, resultante da equação (11), da vazão 
recirculada Qr pela vazão total Q (ABNT, 1997). 
   
 
																																																																														0	 = 0 																																																									(11)	 
e 
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																																																																	1	 = (1 + 0)(1 + 0,1 ∗ 0)																																																		(12) 
   
   
A aplicação da recirculação altera a fórmula da eficiência de remoção de DBO Ed', 
para o disposto na equação (13) (ABNT, 1997). 
 
 
																																																			)2 = 100
31 + 0,433 ∗ + , ∗ 1-
.4
																																											(13) 
 
 
A classificação dos filtros biológicos varia de acordo com a concentração do esgoto 
aplicada, com aplicação prática apresentando as características relacionadas na tabela 7 
(JORDÃO e PESSÔA, 2005; ABNT, 1992). 
 
 
Tabela 7 - Características dos Filtros Biológicos 
 
Característica Baixa Carga Carga Intermediária Alta Carga Alta Carga 
Meio suporte Pedra Pedra Pedra Plástico 
Carga Hidráulica (m³/m².dia) 0,8 a 5 4 a 10 10 a 60 10 a 75 
Carga Orgânica (kgDBO/m³.dia) 0,1 a 0,3 0,2 a 0,5 0,4 a 1,8 0,5 a 3,0 
Fluxo de aplicação Intermitente Intermitente Contínuo Contínuo 
Profundidade (m) 1,5 a 2,5 1,5 a 2,5 1,5 a 2,5 4,0 a 12,0 
Presença de Moscas Alta Média Baixa Baixa 
Razão de recirculação 0 0 a 1 1 a 2 1 a 3 
Eficiência remoção DBO (%) 80 a 90 80 a 85 80 a 90 80 a 90 
Nitrificação Sim Possível Não Não 
Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa  (2005) e ABNT NBR 12209/1992 (1992). 
 
 
Além das características dos filtros apresentadas na tabela 7, devem ser consideradas 
as características dos materiais da tabela 8. A norma brasileira orienta também que os filtros 
preenchidos por pedra britada ou seixo rolado tenham altura do meio suporte inferior a 6,0 
metros. Outra instrução da norma é a aplicação aos ciclos de recirculação que, em casos 
divergentes dos constantes nas tabelas, não devem ultrapassar 5 (ABNT, 1992). 
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 Tabela 8 - Características do Material de Enchimento 
 
Característica / Material Área Superficial específica (m²/m³) Massa Específica (kg/m³) Porosidade 
Pedra 50 a 70 800 a 1450 40 a 60 
Plástico 100 a 200 30 a 100 94 a 97 
Fonte: Adaptado de Metclaf & Eddy (1991). 
 
 
O balanço de massa na entrada do filtro, oriundo da uniformização da carga 
hidráulica afluente ao filtro em que há recirculação é obtido pela mistura da vazão média do 
esgoto Q, à vazão de recirculação do esgoto tratado Qr, obtida da equação (14).  
 
 
																																																												0	 = (5 − )(6 − 0) 																																																									(14) 
 
  
A DBO do esgoto afluente ao filtro, após a mistura com a parcela reciclada considera 
como padrão uma DBO de 100 mg por litro. A vazão de recirculação é definida em função da 
DBO do esgoto afluente ao filtro, antes da mistura So, da DBO do efluente final, após o 
decantador secundário Se, da DBO do esgoto afluente ao filtro, após a mistura com a parcela 
reciclada e da vazão média do esgoto sanitário, conforme a seguinte equação (ABNT, 1992). 
 
 
3.2.4 - Filtro Anaeróbio 
 
 
O dimensionamento do volume útil V do filtro, calculado pela equação (15), utiliza 
as mesmas tabelas 4 e 5 da fossa séptica, relacionando o número de contribuintes N, com a 
contribuição de despejos C e o tempo de detenção hidráulica T (ABNT, 1997; ABNT, 1993). 
 
 
																																																														 = 1,6 ∗ ! ∗ $ ∗ %																																																					(15) 
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O volume útil não pode ser inferior a 1000 litros. A altura do leito filtrante, já 
incluindo o fundo falso, deve ser inferior a 1,20 m, sendo a altura do fundo falso limitada a 
0,60 m, incluindo a espessura da laje. Desta forma a altura total interna H, da equação (16), do 
filtro é determinada pela soma da altura total do leito filtrante h, à altura da calha coletora h1 e 
à altura sobressalente h2 (ABNT, 1997; ABNT, 1993). 
 
																																																															 = ℎ + ℎ1 + ℎ2																																																								(16) 
 
 
A perda de carga entre os níveis mínimo do tanque séptico e máximo do filtro 
anaeróbio, deve ser inferior a 0,1 m. A eficiência obtida pelo filtro, para a remoção de DBO, 
tipicamente varia de 40 a 75% (ABNT, 1997; ABNT, 1993)  
 
 
3.2.5 - Lodo Ativado 
 
 
A vazão de dimensionamento do lodo ativado deve ser a média afluente, 
desconsiderando a oriunda de recirculação, sendo que se superior a 250 litros por segundo, 
deverá ser dividida em mais tanques.  
O tempo de residência celular θc é um parâmetro que interfere no dimensionamento 
do volume do reator. Também conhecido como idade do lodo, advém da razão da massa de 
sólidos no sistema pela massa de sólidos retirada do sistema por unidade de tempo. Quando 
não há recirculação é igual ao tempo de detenção hidráulica θh, porém se há recirculação, leva 
em consideração os sólidos voláteis totais e recirculados, bem como a vazão recirculada. A 
ABNT NBR 12209 (1992) orienta que para fins de dimensionamento não deve ser 
considerado o volume de recirculação. 
A fração biodegradável dos sólidos suspensos fb, oriunda da equação (17) é outra 
parcela que influi no volume do reator, resultante da fração biodegradável dos sólidos 
suspensos imediatamente após a sua geração no sistema fb', tipicamente adotado 0,80, e o 
coeficiente de respiração endógena Kd, variando de 0,06 a 0,10 mgssv/mgssv.dia (VON 
SPERLING, 2009; SENAI, 2008; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
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																																																					' = '′1 + (1 − '′) ∗ &) ∗ 78 																																								(17) 
 
 
O volume do reator V, calculado na equação (18), é decorrente ainda da associação 
dos parâmetros de coeficiente de produção celular Y, cuja faixa comum fica entre 0,5 e 0,8 
g/g, da vazão Q, da concentração de DBO afluente So, e da concentração de DBO efluente S, 
com valores típicos estão entre 1500 e 3500 mgssv/L se lodos ativados convencionais e entre 
2500 e 4000 mgssv/L para os de aeração prolongada (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e 
PESSÔA, 2005). 
 
																																																					 = 9 ∗ 78 ∗  ∗ ( − ): ∗ (1 + &) ∗ ' ∗ 78)																																											(18) 
 
 
O reator necessita de um sistema de aeração forçada através do qual é inserido 
oxigênio na massa líquida, promovendo revolvimento e renovação de interfaces. (VON 
SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
O dimensionamento do lodo ativado por batelada considera para o volume útil Vu do 
reator, obtido da equação (19), o produto do dobro do número do contribuintes N pela 
contribuição C de cada um. A altura mínima do reator é de 1,5 m, sendo prevista uma altura 
adicional de 0,5 m, acima do nível do efluente. A carga orgânica afluente diária deve ser 
considerada em 2,5 vezes para obter a demanda total de oxigênio no reator, sendo de 20 horas 
o tempo de aeração diário (ABNT, 1997). 
 
 
																																																																			  = 2 ∗ ! ∗ $																																																						(19) 
 
 
O cálculo da potência do equipamento de aeração é dado pela norma brasileira 
13969/1997, iniciando-se pela vazão de ar Qar, resultante da equação (20), fruto da demanda 
de oxigênio Dox e eficiência de transferência de oxigênio do difusor E (ABNT, 1997). 
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0 = ;<1,201 ∗ 0,232 ∗  																																												(20) 
 
e 
 
																																																		=> = ? ∗ @ ∗ % ∗ [+
==-
A,BC − 1]
8,41 ∗ 6 																																				(21) 
A potência requerida pelo soprador Ps, em kW, é calculada pela equação (21) e 
depende da vazão da massa de ar w, em kg por segundo, da constante de gás R, que tem como 
valor padrão 8,314 kJ/kmol.K, da temperatura da entrada de ar To, em Kelvins, das pressões 
absolutas de entrada Po e saída P, em quilopascals e da eficiência da máquina (ABNT, 1997). 
 
 
3.2.6 - Lagoa Facultativa 
 
 
O dimensionamento da lagoa facultativa, segundo a ABNT NBR 13969 (1997), deve 
seguir o critério da taxa de aplicação superficial, apresentando como limite de DBO Ll, em kg 
de DBO por hectare por dia, é obtida com base na temperatura média do ar no mês mais frio 
do ano T, de acordo com a equação (22) (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 
2005). 
 
																																																																	D	 = 20 ∗ T − 60																																																					(22) 
 
 
A área mínima Amin necessária para a lagoa, em hectares, determinada pela equação 
(23), provém da divisão entre o produto da vazão Q e da carga de DBO do esgoto Le, pela 
taxa de aplicação superficial calculada anteriormente.  
 
																																																																	
F5G =  ∗ D6 																																																										(23) 
 
A relação entre comprimento e largura normalmente adotado varia de 2:1 a 5:1, 
sendo neste caso adotado 4:1 como padrão de dimensionamento. Com base nesta proporção e 
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na área obtida da equação (23), é possível determinar as dimensões da lagoa através da 
equação (24).  A literatura também orienta que a área superficial não ultrapasse os 150 
hectares. 
 
 
																																																																					
F5G =  ∗ H																																																								(24) 
 
A profundidade h típica, adotada como padrão neste dimensionamento, para lagoas 
facultativas é de 1,80 metros. Adota-se ainda o padrão de inclinação usual, para o talude de 1 
unidade vertical por 2 unidades horizontais, ou seja, 1/2. O volume V da lagoa, da equação 
(25), é fruto da divisão da área pela profundidade (VON SPERLING, 2009; JORDÃO e 
PESSÔA, 2005). 
 
																																																																						 = 
F5Gℎ 																																																													(25) 
 
 
O procedimento de cálculo através da taxa de aplicação superficial é indicado para 
pré-dimensionamentos e fornece uma eficiência de remoção de DBO que pode ultrapassar 
80%, variando de acordo com a temperatura de aplicação. Os tempos de detenção 
relacionados às taxas de aplicação e condições do local podem ser observados na tabela 9 
(VON SPERLING, 2009; JORDÃO e PESSÔA, 2005). 
 
Tabela 9 - Taxas de Aplicação e Tempos de Detenção em Lagoas Facultativas 
 
Taxa de Aplicação 
kgDBO/ha.d 
População 
Equivalente por ha 
Tempo de 
Detenção em dias 
Condições Locais 
< 10 < 200 >200 
Regiões muito frias, com coberturas esporádicas de gelo, 
temperatura baixa, cobertura variável de nuvens. 
10 a 50 200 a 1000 200 a 100 
Clima frio com cobertura de gelo sazonais e temperaturas de 
verão temperadas, por pequenos períodos. 
50 a 150 1000 a 3000 100 a 33 
Regiões temperadas e semi-tropicais, cobertura de gelo 
ocasional, sem cobertura de nuvens prolongadas. 
100 a 350 3000 a 7000 33 a 17 
Regiões tropicais, sol e temperatura uniformemente 
distribuídos, sem cobertura de nuvem sazonais. 
Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa (2005). 
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A tabela também relaciona as condições do local, sendo que as lagoas tem problemas 
de funcionamento, reduzindo sua eficiência quando a temperatura é muito elevada, ou muito 
baixa. 
 
 
3.2.7 - Sumidouro 
 
 
O sumidouro é uma das opções de descarte do efluente após o tratamento, 
caracterizando-se pelo disposição no próprio local, sem a necessidade de existência de um 
corpo d'água para receber os resíduos. O dimensionamento deste processo tem como 
característica uma vasta possibilidade de parâmetros que devem ser considerados. Dentre os 
fatores que influem no cálculo destaca-se o nível de água, a composição do solo no local de 
instalação e sua taxa de percolação. Como esta ferramenta destina-se apenas a efetuar 
comparações, foi adotado o maior valor constante em tabela da ABNT NBR 13969 (1997), 
que é de 0,2m²/m³ de efluente. 
 
 
3.3 PROGRAMA COMPUTACIONAL 
 
 
O sistema auxiliar para projetos de estações de tratamento de esgotos compactas - 
SAPETEC é programa com fins orientativos, para a seleção de unidades de tratamento de 
efluentes sanitários, calculando suas dimensões aproximadas e características principais.  
Desta forma é possível nortear um futuro projeto e dimensionamento. Por este 
motivo, antes de iniciar as rotinas interativas, é apresentada ao usuário uma tela de 
informação, semelhante à da figura 13, solicitando seu entendimento e concordância.  
O objetivo desta etapa é a definição da ferramenta como auxiliar e norteadora, não 
tendo fins de dimensionamento e necessitando da contratação de um profissional legalmente 
habilitado para o desenvolvimento do projeto completo. Faz-se necessária a declaração de 
ciência para a execução, caso contrário o programa é encerrado. 
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 Figura 13 - Tela de Abertura  
Fonte: Próprio autor. 
 
 
A concordância do usuário dá início ao processo, apresentando a tela de inserção de 
dados, tal qual a figura 14. Nesta são solicitadas a quantidade de pessoas a ser atendida, a 
temperatura do mês mais frio, o intervalo de limpeza do sistema em anos e a caracterização da 
população a ser atendida. 
 
 
 
    Figura 14 - Tela de Dados de Entrada  
    Fonte: Próprio autor. 
 
 
Após a informação dos dados solicitados, o usuário deve clicar no botão resultados, 
para ser redirecionado à tela principal do programa. Visando facilitar o uso e orientar o 
usuário, sobre como utilizar o programa, é apresentada a caixa de mensagem da figura 15. 
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Figura 15 - Caixa de mensagem com orientações de uso 
Fonte: Próprio autor. 
 
 
Inicialmente a tela é apresentada com os valores em branco, tal qual a figura 16, mas 
assim que o usuário clicar no botão calcular, os resultados são apresentados. Ao topo, do lado 
esquerdo são apresentadas as informações inseridas pelo usuário na tela inicial. Ao meio estão 
as definidas como unidades obrigatórias, divididas em dois grupos principais, por sua 
localização, na entrada da estação, ou no descarte do efluente.  
 
 
     Figura 16 - Tela de Resultados 
Fonte: Próprio autor. 
 
 
As primeiras são as unidades iniciais, às quais reserva-se uma área de 0,1 m² por 
habitante, para a instalação de gradeamento, caixa de areia, caixa de gordura, entre outros. 
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Completam-se as unidades de entrada com a fossa séptica, que é aqui considerada como um 
tratamento de nível primário e consequentemente comum todas as soluções apresentadas. 
Finalizam-se as unidades obrigatórias com a etapa de descarte do efluente, que 
ocorre após um dos tratamentos a selecionar. Neste caso o adotado como padrão é o 
sumidouro, visto que o descarte em corpo d'água tem mais inúmeras variáveis a serem 
consideradas.  
O sumidouro aqui dimensionado considera o pior caso previsto na norma que é a 
taxa de aplicação de 0,2m²/m³ de efluente. Desta forma é obtida a maior área superficial, 
porém cabendo lembrar que esta taxa de percolação terá variação em função do tipo de solo e 
do nível de água no solo do local de instalação. 
De posse destes resultados principais de dimensionamento, onde são visualizados as 
áreas superficiais dos processos de tratamento, é possível clicar em cada um dos botões: 
unidades iniciais, fossa séptica, sumidouro, filtro aeróbio, filtro anaeróbio, lodo ativado e 
lagoa facultativa. Cada um dos ícones abre uma das janelas apresentadas a seguir. 
A figura 17 traz uma orientação sobre a necessidade de instalações preliminares e 
primárias, considerando uma reserva de espaço para a instalação das unidades. 
 
 
 
 
Figura 17 - Mensagem das unidades iniciais  
Fonte:Próprio autor 
 
 
As orientações e detalhes do tanque séptico ou fossa séptica são apresentados na 
figura 18, incluindo um breve resumo sobre o sistema, que é considerado por esta análise, 
como sendo o tratamento primário. Há ainda informações sobre o diâmetro de cada unidade, a 
profundidade e o volume, além da quantidade de unidades consideradas e um esquema geral 
de funcionamento. 
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 Figura 18 - Tela da Fossa Séptica  
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
O sumidouro, instalação posterior ao tratamento, destinada ao descarte do efluente, 
depende de inúmeros parâmetros para seu dimensionamento, incluindo detalhes específicos 
do tipo de solo e nível do lençol. Devido a esta possibilidade significativa de interações, é 
apresentada a mensagem da figura 19, indicando ao usuário que a área superficial e o 
diâmetro são estimativos e que os demais cálculos serão efetuados durante a elaboração do 
projeto. 
 
 
 
Figura 19 - Mensagem do Sumidouro  
Fonte:Próprio autor. 
 
 
O filtro aeróbio inicia a sequência dos tratamentos a selecionar. A figura 20 traz as 
informações apresentadas ao usuário, incluindo diâmetro, volume, profundidade e percentuais 
de remoção de matéria orgânica e de nitrogênio, além de avaliações qualitativas quanto à área 
necessária, operação, custo operacional e manutenção e de uma figura demonstrando um 
exemplo de aplicação. 
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Figura 20 - Tela de Filtro Aeróbio  
Fonte:Próprio autor. 
 
 
A figura 21 demonstra as informações relativas ao filtro anaeróbio, semelhantes às 
apresentadas para o filtro aeróbio na figura 20. Há ainda uma observação no que tange a 
remoção de nitrogênio, pois como já comentado na revisão literária, os processos anaeróbios 
não retiram nitrogênio. 
 
 
 
Figura 21 - Tela de Filtro Anaeróbio  
Fonte:Próprio autor. 
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A unidade de lodo ativado tem suas orientações explicitadas pela figura 22, incluindo 
uma foto de uma estação em operação. De forma análoga, a figura 23 apresenta os dados e 
imagens relativos à lagoa facultativa. 
 
 
 
Figura 22 - Tela de Lodo Ativado por Batelada 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
O usuário tem a possibilidade de comparar as áreas superficiais na tela principal e de 
acessar a informações específicas de cada processo, simplesmente pressionando o botão do 
tratamento desejado.  
 
 
Figura 23 - Tela de Lagoa Facultativa  
Fonte:Próprio autor. 
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Há ainda o ícone da sustentabilidade, que redireciona a algumas orientações quanto à 
elaboração do projeto, visando consumir o mínimo água e consequentemente gerar a menor 
quantidade possível de efluente, através das informações prestadas pela janela da figura 24. 
 
 
  
Figura 24 - Tela da Sustentabilidade 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
Após efetuar as simulações e comparações, basta clicar em sair que todas as janelas 
serão fechadas. 
 
 
3.4 ESTUDOS DE CASO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE EFLUENTES 
 
 
A concepção e o dimensionamento da estação de tratamento de esgotos é elaborada e 
desenvolvida seguindo os conceitos, formulários e metodologias de cálculo apresentados na 
revisão literária. 
Os modelos propostos por Barros e Fiedler (2007) caracterizam populações de 
TCEDs, tendo 5, 50 e 500 habitantes. Para fins de comparação, foram adotadas 5 cidades 
brasileiras, uma em cada região, afim de observar a variação dos resultados, conforme altera a 
temperatura média do mês mais frio do ano, conforme demonstrado na tabela 10. 
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 Tabela 10 - Temperaturas médias do mês mais frio do ano por cidade 
 
Região Estado Cidade Temperatura 
Norte AM Manaus 28,0ºC 
Nordeste BA Salvador 23,6ºC 
Centro-Oeste DF Brasília 19,1ºC 
Sudeste SP São Paulo 16,2ºC 
Sul PR Curitiba 12,2ºC 
   Fonte: Adaptado de EMBRAPA (2013). 
 
 
O Brasil, por suas características geográficas, possui uma diferença significativa de 
temperatura média entre as cidades. Curitiba é a capital mais fria do país, segundo Embrapa 
(2013), com temperatura média de 12,2ºC no mês mais frio. A tabela 10 traz ainda São Paulo 
com 16,2ºC, Brasília com 19,1ºC, Salvador com 23,6ºC e Manaus com 28,0ºC. Estes locais 
representam bem a variabilidade de climas existentes no país, o que dificulta a criação de 
tabelas com padrões de eficiência. 
Estes municípios foram selecionados por representarem os cinco grupos principais, 
em relação à influência na cinética dos processos biológicos de tratamento. Conforme 
observado na revisão literária, as normas brasileiras definem como temperatura ambiente 
normal 20ºC, com limites inferior de 15ºC e superior de 25ºC. Com a amostra representam-se 
as faixas abaixo do marco inferior, próxima a este marco, porém dentro dos limites, na casa 
do valor normal, próxima ao limite superior e acima deste. A temperatura do local de 
instalação influi diretamente na eficiência do processo.  
Para fins de simulação no programa, das populações e cidades propostas, foram 
considerados como padrão, o intervalo de limpeza de 1 ano e o tipo de ocupação como 
residência de alto padrão. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
A revisão literária, associada à identificação de modelos e padrões, permitiu a 
criação de uma ferramenta auxiliar, para nortear o projeto de sistemas compactos de 
tratamento de esgoto. O uso do programa de seleção, propicia uma pesquisa comparativa dos 
resultados esperados, com as técnicas constantes do banco de dados. 
De maneira geral pretende-se facilitar o processo de seleção de sistemas de 
tratamento de esgotos, reduzindo-se a gama de opções às mais indicadas e utilizadas com 
sucesso. Desta forma reduz-se o tempo de pesquisa e encontra-se soluções previamente 
testadas e comprovadas. 
 
 
4.1 RESULTADOS DA PESQUISA 
 
 
A pesquisa permitiu confirmar a inexistência de sistemas semelhantes, apenas 
encontrando alguns poucos, desenvolvidos para fins específicos de pós-tratamento de 
efluentes. Outros estudos identificados foram de administradores, buscando um ponto de 
equilíbrio entre custo e eficiência, porém sem considerar a parte técnica das unidades de 
tratamento. O uso do programa demonstra a importância desta consideração e a variabilidade 
de resultados obtidos, simplesmente alterando o local de instalação e o processo. 
 
 
4.2 DEFINIÇÕES E APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 
 
 
A confecção do acervo, para a concepção do programa de dimensionamento, 
contemplava inicialmente abranger um maior número de unidades de tratamento, porém as 
metodologias de cálculo divergem entre os autores. De maneira análoga, há diversos 
processos que não tem padrões de dimensionamento e ainda dependem de muitos estudos e de 
padronização. A incontestabilidade do resultado é um ponto necessário para a aplicabilidade 
do sistema. Cálculos como o da zona de raízes, que alguns autores demonstram como 0,6m² 
por habitante e outros como 1,0m² por habitante, representam a possibilidade de 
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questionamento do resultado do programa. Sendo assim, e com o objetivo de obter maior 
credibilidade, foi adotada como padrão, a utilização apenas de métodos padronizados pelas 
normas técnicas brasileiras. 
 
  
4.3 FERRAMENTA AUXILIAR 
 
 
O programa SAPETEC permite, a partir da inserção de poucos parâmetros e com 
base nos padrões de norma, obter-se dimensões aproximadas de unidades de tratamento e a 
eficiência na remoção de matéria orgânica e de nitrogênio. Os resultados são distribuídos em 
dois grandes grupos, os das unidades comuns e das unidades a selecionar.  
O primeiro grupo é composto pelas unidades iniciais, referentes aos tratamentos 
preliminar e primário, que apresentam-se condensadas em uma única área de resultado. Ainda 
no primeiro grupo encontra-se o tanque séptico como unidade de entrada e o sumidouro como 
unidade de descarte. 
O segundo  grupo, das unidades a selecionar, possui os filtros aeróbio e anaeróbio, o 
lodo ativado e a lagoa facultativa. Estes resultados são o ápice do programa, pois estes 
processos correspondem ao nível secundário do tratamento de efluentes, que é onde se retira a 
maior parte da matéria orgânica. 
Todas as unidades apresentadas na tela principal de resultados, possuem a 
possibilidade de interação com o usuário, permitindo-lhe abrir outras janelas com maiores 
informações, orientações e figuras. Há inclusive um botão que redireciona a um texto resumo 
sobre sustentabilidade e metodologias de conservação e reuso de água, visando uma análise 
do projeto hidrossanitário num todo, não apenas limitando-se ao tratamento de esgoto, mas 
indo à sua geração e coleta de maneira a tornar o processo mais eficiente. 
 
 
4.4 APLICAÇÃO DA FERRAMENTA EM ESTUDOS DE CASO 
 
 
A aplicação de exemplos práticos para simulação de funcionamento é vital para a 
observação dos resultados apresentados pelo programa. A variação das características de 
entrada devem produzir efeitos diretos nas respostas, sendo observado em proporções 
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diferentes para cada parâmetro, de acordo com as rotinas de cálculo previamente 
estabelecidas. 
A tabela 11 demonstra a variação da área das unidades de tratamento comuns, 
iniciais e de descarte, em função da variação da população e do local de instalação. Observa-
se que, por serem métodos basicamente físicos, tendo apenas a fossa séptica características 
biológicas envolvidas, é relativamente pequena a influência da variação de temperatura no 
resultado final obtido. 
 
 
Tabela 11 - Área superficial das unidades de tratamento comuns 
 
Cidade Temperatura População Unidades Inicias Fossa Séptica Sumidouro 
  5 0,5 1,06 0,16 
Brasília 19ºC 50 5 4,45 1,6 
  500 50 36,75 16 
  5 0,5 1,13 0,16 
Curitiba 12ºC 50 5 5,11 1,6 
  500 50 46,83 16 
  5 0,5 1,00 0,16 
Manaus 28ºC 50 5 3,94 1,6 
  500 50 34,73 16 
  5 0,5 1,04 0,16 
Salvador 23ºC 50 5 4,23 1,6 
  500 50 34,73 16 
  5 0,5 1,06 0,16 
São Paulo 16ºC 50 5 4,45 1,6 
  500 50 36,75 16 
 Fonte: Próprio autor. 
 
 
O efeito da mudança da temperatura tem maior influência sobre os processos 
biológicos de tratamento apresentados na tabela 12, onde avistam-se variações significativas 
nos processos que consideram a influência do fator em sua rotina de dimensionamento. A 
lagoa facultativa, por exemplo, apresentou uma variação da área superficial de 2,88m² em 
Curitiba, para 8,00m² em Manaus, quando considerada uma população de 5 pessoas. Isto 
representa uma variação de 178%, simplesmente variando o local de instalação. Desta forma 
demonstra-se indispensável a consideração deste fator, em uma análise de viabilidade ou 
estimativa de custo de implantação. 
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Tabela 12 - Área superficial das unidades de tratamento a selecionar 
 
Cidade Temperatura População Filtro Aeróbio Filtro Anaeróbio Lodo Ativado Lagoa Facultativa 
  5 0,55 1,08 1,07 5,12 
Brasília 19ºC 50 2,58 6,20 10,67 51,20 
  500 22,98 53,39 106,67 512,00 
  5 0,55 1,25 1,07 2,88 
Curitiba 12ºC 50 2,58 7,99 10,67 28,8 
  500 22,98 80,08 106,67 288,00 
  5 0,55 0,99 1,07 8,00 
Manaus 28ºC 50 2,58 5,35 10,67 80,00 
  500 22,98 53,39 106,67 800,00 
  5 0,55 1,08 1,07 6,40 
Salvador 23ºC 50 2,58 6,20 10,67 64,00 
  500 22,98 53,39 106,67 640,00 
  5 0,55 1,08 1,07 4,16 
São Paulo 16ºC 50 2,58 6,20 10,67 41,60 
  500 22,98 53,39 106,67 416,00 
     Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa  (2005) e ABNT NBR 12209/1992 (1992).  
 
 
A tabela 13 apresenta os resultados de outros dois parâmetros de extrema 
importância à aplicabilidade do tratamento, que são os percentuais de remoção de matéria 
orgânica e de nitrogênio.  
 
    
Tabela 13 - Percentual de eficiência na remoção de matéria orgânica e de nitrogênio 
 
Cidade Temperatura População 
Filtro Aeróbio Filtro Anaeróbio Lodo Ativado Lagoa Facultativa 
M.O. N M.O. N M.O. N M.O. N 
  5 84% 50% 54% 0% 80% 72% 76% 38% 
Brasília 19ºC 50 80% 50% 54% 0% 80% 72% 76% 38% 
  500 79% 50% 54% 0% 80% 72% 76% 38% 
  5 84% 30% 40% 0% 70% 60% 70% 30% 
Curitiba 12ºC 50 80% 30% 40% 0% 70% 60% 70% 30% 
  500 79% 30% 40% 0% 70% 60% 70% 30% 
  5 84% 80% 75% 0% 95% 90% 85% 50% 
Manaus 28ºC 50 80% 80% 75% 0% 95% 90% 85% 50% 
  500 79% 80% 75% 0% 95% 90% 85% 50% 
  5 84% 70% 68% 0% 90% 84% 82% 46% 
Salvador 23ºC 50 80% 70% 68% 0% 90% 84% 82% 46% 
  500 79% 70% 68% 0% 90% 84% 82% 46% 
  5 84% 35% 44% 0% 72% 63% 71,5% 32% 
São Paulo 16ºC 50 80% 35% 44% 0% 72% 63% 71,5% 32% 
  500 79% 35% 44% 0% 72% 63% 71,5% 32% 
Fonte: Adaptado de Jordão e Pessôa  (2005) e ABNT NBR 12209/1992 (1992). 
 
81 
Considerando a eficiência na remoção de nitrogênio do filtro aeróbio, que em 
Curitiba é da ordem de 30% e em Manaus de 80%, explicita-se uma variação de 167%. Aqui 
observam-se os efeitos da variação populacional e do local de instalação na capacidade de 
tratamento, demonstrando que esta não é uma variação linear, ou seja, permitindo que um 
tratamento seja aplicável em determinados casos, com uma quantidade de pessoas e uma 
temperatura, e inaceitável perante os padrões de descarte, em outros casos, simplesmente 
alterando o número de habitantes ou as características do clima.  
Os resultados obtidos dos estudos de caso, apresentados na íntegra nas figuras A1 a 
A90 do Apêndice, demonstram que é imprescindível a consideração do quantitativo 
populacional a ser atendido e das características do local de instalação, para a seleção das 
unidades que irão compor o sistema de tratamento de esgotos. Observa-se também que o uso 
da ferramenta pode permitir uma definição prévia da aplicabilidade dos processos desejados, 
poupando tempo e direcionando a melhores resultados. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
O esgotamento sanitário brasileiro é um tema bastante abordado pela mídia e pelas 
campanhas políticas, porém os resultados de diversos estudos como a PNSB, a PNAD, o 
Atlas de Saneamento e o Censo do IBGE, bem como o Prosab da Funasa, demonstram que 
não tem recebido a devida atenção, evoluindo muito lentamente em face de sua vital 
importância à saúde e bem estar da população. 
A rede de coleta, conforme constatado pelo Atlas de Saneamento, está presente em 
apenas 3069 dos 5564 municípios brasileiros, sendo que destes, apenas 1587 possuem algum 
tipo de estação de tratamento. Estes dados podem ser resumidos no fato de que pouco mais da 
metade do esgoto é coletada das residências, e desta parcela é tratada também pouco acima da 
metade, ou seja, a parcela de todo esgoto gerado no Brasil que efetivamente é coletada e 
tratada antes de ser disposta não chega a 30%. 
A situação prática é bem pior que a conceitual demonstrada pela pesquisa. Há outro 
problema apontado pela conceituação dos próprios estudos, em sua metodologia de análise, 
levando em consideração apenas se existe ou não um sistema de coleta e de tratamento no 
município, e desconsiderando um fator importantíssimo que é o percentual de edificações 
atendidas pelo sistema.  
O Distrito Federal é um bom exemplo de que a metodologia utilizada pode induzir a 
um erro de interpretação. De acordo com a pesquisa, 100% dos municípios tem atendimento 
de rede coletora e de tratamento. Neste caso os 100% dos municípios corresponde a uma 
única cidade que é Brasília. O fato do município possuir rede coletora e sistema de 
tratamento, não implica em afirmar que todo o efluente gerado sequer é coletado, nem traduz 
qual a parcela do volume coletado é efetivamente tratado.  
Da mesma forma, uma cidade que tem apenas 1% de sua população atendida pela 
rede é classificada como possuindo sistema de esgoto e interpreta-se que toda a população da 
cidade tem acesso ao serviço, o que na prática sabe-se que não é verdade. Este erro 
acumulado não é aplicado a nenhuma das análises, seja por não se ter os dados suficientes 
para fazê-lo, ou pelo resultado de tal correlação, implicar em índices ainda piores de acesso.  
As atuais políticas de saneamento não permitem a instalação de sistemas de 
tratamento individuais onde há redes públicas, mesmo que estas estações não consigam, 
conforme comprovado por Oliveira e Von Sperling, sequer ter eficiência suficiente para 
atender aos padrões legais de lançamento.  
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Cabe porém lembrar que a maioria destas análises é setorizada, focando apenas no 
projeto em estudo, não considerando as implicações oriundas da implantação e o efeito 
globalizado, com estudo dos ciclos de cada um dos insumos e recursos utilizados. Desta 
forma, entende-se que é necessária uma análise mais aprofundada, por profissionais 
especializados, desenvolvendo estudos aplicados à engenharia dos processos e até um 
EIA/RIMA quando necessário. 
Através da análise dos estudos de caso foi possível observar a influência de fatores 
práticos como a população a ser atendida e a temperatura do local de instalação influem direta 
e significativamente nos resultados obtidos, resultando em áreas superficiais de quase três 
vezes a menor, simplesmente alterando o local de instalação. Estes resultados demonstram a 
inviabilidade de avaliação simplesmente avaliando os processos por critérios pré-definidos de 
custo e eficiência, como se fossem constantes,  pois podem variar significativamente.  
O uso da ferramenta desenvolvida neste trabalho, SAPATEC, permite ainda um 
ganho de tempo no processo seletivo, reduzindo a vasta gama de possibilidades de 
associações, trazendo um rol de opções passíveis de aplicação e relacionadas por ordem de 
atendimento às necessidades do usuário, inclusive com um pré-dimensionamento envolvendo 
estimativas de dimensões, volumes, eficiências e qualitativamente os custos aproximados de 
construção. Desta forma, o processo seletivo é facilitado permitindo uma escolha mais segura 
e eficiente do sistema de tratamento de efluentes. 
Juntamente com o levantamento dos dados a serem inseridos no sistema é 
interessante refletir sobre a real necessidade de se gerar o referido efluente. Cabe também 
pensar no ciclo de utilização e na possibilidade de adotar métodos alternativos. Neste sentido 
são apresentadas as orientações sobre sustentabilidade, que propiciam um auxílio à concepção 
de um projeto hidrossanitário mais eficiente e ecologicamente correto. 
Pode-se iniciar o processo pela análise do sistema atual, no qual a água é utilizada 
como meio de transporte de resíduos para tratamento. De maneira geral os resíduos da 
edificação são diluídos em água, reunidos em uma tubulação e direcionados a uma estação de 
tratamento de efluentes. Desta forma a água é poluída para depois ser tratada.  
A aplicação prática de estudos e técnicas alternativas de gerenciamento de resíduos, 
processos construtivos e técnicas de tratamento de efluente tornam-se inviáveis quando 
analisadas em grupo, mas isso não impossibilita sua aplicação isolada.  
O grande mote está na educação e conscientização das pessoas, pois é através destas 
que será possível a necessária adaptação, do modo de vida atual, a um que permita mais 
qualidade de vida e melhora das condições ambientais do planeta. 
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Figura A1 - Tela Inicial da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
Figura A2 - Tela Inicial da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A3 - Tela Inicial da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A4 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A5 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A6 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A7 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A8 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A9 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A10 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A11 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A12 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A13 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A14 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A15 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A16 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 5 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
97 
 Figura A17 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 50 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A18 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 500 pessoas em Brasília 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A19 - Tela Inicial da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A20 - Tela Inicial da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A21 - Tela Inicial da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A22 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A23 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A24 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A25 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A26 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A27 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A28 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A29 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A30 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A31 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A32 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A33 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A34 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 5 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A35 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 50 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A36 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 500 pessoas em Curitiba 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A37 - Tela Inicial da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A38 - Tela Inicial da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A39 - Tela Inicial da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A40 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A41 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A42 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A43 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A44 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A45 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A46 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A47 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A48 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A49 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A50 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A51 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A52 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 5 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A53 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 50 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A54 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 500 pessoas em Manaus 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A55 - Tela Inicial da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A56 - Tela Inicial da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A57 - Tela Inicial da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A58 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A59 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A60 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A61 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A62 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A63 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A64 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A65 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A66 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A67 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A68 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A69 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A70 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 5 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A71 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 50 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A72 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 500 pessoas em Salvador 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A73 - Tela Inicial da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A74 - Tela Inicial da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A75 - Tela Inicial da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A76 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A77 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A78 - Tela Fossa Séptica da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A79 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A80 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A81 - Tela Filtro Aeróbio da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A82 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A83 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A84 - Tela Filtro Anaeróbio da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A85 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A86 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A87 - Tela Lodo Ativado da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A88 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 5 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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 Figura A89 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 50 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
 
 
 
Figura A90 - Tela Lagoa Facultativa da Simulação de 500 pessoas em São Paulo 
Fonte:Próprio autor. 
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